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1. Semear o centro político do Brasil 
  

O IV Encontro Nacional Ecossocialista do Partido Socialismo e Liberdade 

ocorreu nos dias 27 e 28 de julho de 2019 na cidade do Gama, no Distrito Federal. 

Contamos com mais de 70 camaradas de 20 estados diferentes, entre eles, alguns que a 

Setorial Ecossocialista do PSOL ainda não havia travado um contato mais pleno, por 

exemplo, Amazonas, Amapá e Maranhão. Este foi o maior Encontro Ecossocialista do 

PSOL de toda sua história. 

Ao primeiro dia fizemos uma mesa sobre Análise de Conjuntura, com foco no 

desmonte ambiental promovido pelo governo de Jair Bolsonaro (PSL) com Ricardo Salles 

(Novo) à frente do Ministério do Meio Ambiente. Contamos com a indígena do Mato 

Grosso Marta Tipuici, Beth Uema, da Maré Socioambiental, Marquito, vereador em 

Florianópolis pelo PSOL-SC e Renato Cinco, vereador no Rio de Janeiro pelo PSOL-

RJ. Em seguida, à tarde, realizamos nossa segunda mesa do encontro, neste caso, sobre 

Ecofeminismo e Bem Viver no campo, na cidade e na floresta.  Contamos com a 

Jacqueline Parmegiani, ex-candidata ao Senado Federal pelo PSOL-PR e militante da 

Setorial Ecossocialista do PSOL, Nádia Nadila, do Movimento pelo Bem Viver e Airy 

Gavião, ativista pelos direitos dos povos originários. Para fechar o primeiro dia de 

encontro, fizemos a atividade do Café Mundial, que consistiu de cinco mesas rotativas 

em torno de cinco temas, Água, Terra, Clima, Energia e Biodiversidade. A atividade foi 

mediada por Thiago Ávila, da Setorial Ecossocialista do PSOL. 

Ao segundo dia de encontro, iniciamos os trabalhamos com uma sessão de 

informes de cada regional de modo a medirmos o grau de mobilização da luta 

ecossocialista em cada estado e a organicidade das setoriais ecossocialistas. Há um 

desnível grande entre elas, com setoriais organizadas e atuantes principalmente no eixo 

Centro-Oeste e Sudeste do Brasil. Em seguida, passamos à sessão de encaminhamentos 

do encontro, os quais constam ao final do presente documento. 

Por fim, para finalizar nosso IV Encontro Nacional Ecossocialista do PSOL, 

fizemos uma atividade na Cachoeira da Loca, no Refúgio da Vida Silvestre Ponte Alta do 

Gama, onde pudemos vivenciar as interfaces entre luta ecossocialista e questões tais 

quais, a poluição de cursos d’água, Bem Viver, ecoturismo, trilhas na natureza e fugir um 

pouco dos formatos convencionais de encontros, onde normalmente não há espaço para 

o lazer, a celebração e o contato direto com a natureza. Encerrar o nosso encontro numa 

cachoeira foi uma opção acertada e apreciada por todos que participaram. 

 
  
  

 



2. Conjuntura Socioambiental no Brasil 
  

Desde o início do processo de colonização, que o projeto colonizador do território 

brasileiro tem sido o de expulsão dos povos originários de seus Territórios. Durante os 

Períodos Colonial e Imperial, que o Estado brasileiro vem expulsando, aprisionando e 

assassinando os povos originários do Brasil. 

Neste mesmo período, os povos africanos foram trazidos à força e foi imposto, por 

meio da violência, o regime de trabalho escravo. Os povos africanos foram moídos feito 

cana pela cultura agrícola colonial, baseada no tripé maldito do Latifúndio, da Monocultura 

e da Escravidão. 

Com a Proclamação da República, a burguesia nacional, sedimentada na política 

colonial de branqueamento do país, vai dar continuidade ao processo de expulsão, prisão e 

assassinato dos povos originários. E vai mudar o caráter da exploração e marginalização 

dos povos africanos, que após anos de escravização, não tiveram direito nem mesmo a um 

pedaço de terra. Porém, no processo de resistência e luta, esses povos se aquilombaram em 

diversos territórios pelo Brasil a fora, formando os diversos Quilombos, que até os dias 

atuais, lutam pela demarcação de seus Territórios. 

O Coronelismo, herança política colonial no Brasil, para além da tentativa de exclusão 

dos povos originários e africanos, vão perseguir, explorar, expulsar e assassinar também, 

os povos tradicionais, que historicamente no processo de miscigenação, vem constituindo 

uma diversidade de povos que formam a nação brasileira. 

Esses povos tradicionais até a década de 1950, mesmo com toda a opressão do Estado 

brasileiro, conseguiram construir uma unidade nacional, dentro dessa diversidade cultural 

que chamamos de Brasil. Os povos Crioulo, Sertanejo, Caipira, Gaúcho e o Caboclo são 

exemplos dessa colcha de retalhos que constitui o nosso País. 

O surto de industrialização que provocou a urbanização acelerada de 1930 até 1980, 

que serviu como destino dos diversos povos expulsos pela expansão do latifúndio e da 

monocultura, principalmente a partir da Revolução Verde, que além de possibilitar a 

expansão do modelo agrário exportador para o interior do país, ainda possibilitou o 

controle da produção agrícola brasileira, eliminando as sementes crioulas para a 

proliferação das sementes transgênicas, dos agrotóxicos e dos agroquímicos. 

A redemocratização do país, materializada na Constituição Federal de 1988, traz novas 

esperanças para nós, povo brasileiro. Porém, para os povos originários, a Constituição de 

1988 estabeleceu um prazo de cinco anos para a demarcação de todos os mais de 4000 

Territórios. Porém, segundo o Conselho Indigenista Missionário CIMI, somente 401 

Territórios foram demarcados, 306 Territórios em processo de demarcação, 65 Territórios 

que não são reconhecidos como tradicionais e 530 Territórios em que o Estado brasileiro 

não deu nenhuma providência até o presente momento. 

Em muitos Quilombos espalhados pelo Brasil, o Estado só se fez presente, após a 

chegada de Lula ao poder em 2003. Porém, ao invés de garantir a autonomia política dos 

Quilombos, para que os povos africanos tenham o direito de reproduzir a sua cultura 

tradicional. Cultura esta, que não necessita da tutela do Estado, mas sim, dos seus 

Tradicionais Territórios para existir. 

Lula abdicou do Programa Democrático e Popular construído no PT e agarrou com 

unhas e dentes o neodesenvolvimentismo ao Neoliberalismo, que desde Fernando Collor e 



FHC, já havia mostrado ao povo brasileiro, o que significa esta palavra: roubo autorizado 

pelo Estado! 

Lula acreditou que gerando dez milhões de empregos, faria o povo brasileiro viver o 

estado de bem-estar social. Porém, já distante da alma sertaneja e moído como todo povo 

que foi buscar a sorte em São Paulo, Lula se esqueceu que a origem do povo brasileiro não 

está nas Fábricas e sim, nos seus Tradicionais Territórios. 

Após cumprir a sua função de conciliador, a elite colonial brasileira, deu um Golpe de 

Estado em Dilma, prendeu Lula e deixou Temer para aterrorizar o nosso povo. Vendo o 

país desgovernado e as reformas neoliberais sendo aprovadas e nossas conquistas 

desmontadas, o povo brasileiro vestiu a camisa verde e amarela e elegeu um Zé Carioca 

para nos representar. 

Após oito meses do governo Bolsonaro, estamos vendo que a Cultura brasileira não se 

resume ao futebol. E estamos vendo na prática, durante esses oito meses de governo, 

florescer a Cultura Colonial do Ódio, da Violência, do Racismo, do Machismo, do 

Desmatamento, das Queimadas, dos Latifúndios, da Monocultura e do Veneno, que fazem 

parte da estrutura do modo de produção capitalista. 

Nossos Povos Originários estão sendo violentamente expulsos dos seus Tradicionais 

Territórios. Não há nenhuma possibilidade de demarcação de seus Territórios por parte do 

atual Governo. O que estamos assistindo é a violência do Governo Neocolonial de 

Bolsonaro, expulsando, criminalizando e matando os diversos povos originários, como é o 

caso dos povos Guarany Kaiowa e Terena no Mato Grosso do Sul, dos Tupinambás na 

Bahia, dos Karipuna em Rondônia,  e dos Akroá-Gamella no Maranhão.  

O nosso povo quilombola, além de não avançar na demarcação dos seus Territórios, 

vem também sendo expulsos, criminalizados e assassinados por todo o país, como é o caso 

da Comunidade do Cajueiro no Maranhão, das mais de 300 famílias quilombolas em torno 

da Base de Alcântara, também no Maranhão.  

Os nossos diversos povos tradicionais também estão sendo expulsos, criminalizados e 

assassinados pelo Brasil afora, como é o caso do povos geraizeiros nas áreas remanescentes 

de Cerrado dos Estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia.  

Região em que o Governo Dilma entregou para os ruralistas criarem o MATOPIBA. 

Projeto que classifica o nosso remanescente de Cerrado, como a última fronteira agrícola 

desse Bioma. 

O Cerrado é a Caixa D’água do Brasil, parte de nossa água subterrânea se encontra nele 

e abastece as principais Bacias Hidrográficas da América do Sul, como a Bacia Amazônica, 

Bacia Platina, Bacia do Tocantins/Araguaia e Bacia do São Francisco. Se não temos o 

Cerrado, não teremos água, não teremos vida. 

Na Floresta Amazônica, os Seringueiros, os castanheiros e os demais povos 

tradicionais dessa imensa floresta, continuam sendo expulsos, criminalizados e 

assassinados pelas mineradoras, pelos grileiros, pelas madeireiras, pelas hidrelétricas e 

demais empreendimentos que tentam levar o progresso para destruir a floresta. 

Reconhecer os Territórios Tradicionais dos povos da floresta, é garantir a existência da 

própria floresta. Preservar a Amazônia não é uma questão de se submeter aos acordos 

ambientais dos países que não preservam. Preservar a Amazônia, é garantir ao Povo 

brasileiro, água em todas as regiões do Território Nacional por meio da chuva. Não 

podemos trocar água por fumaça. Mineração, hidrelétrica e desmatamento não é progresso! 

O Governo Neocolonial de Bolsonaro, está destruindo os órgãos de fiscalização 

ambiental do nosso Estado, a exemplo do IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 



e dos Recursos Naturais Renováveis), do ICMBio (Instituto Chico Mendes de Conservação 

da Biodiversidade), do INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais), para dar 

continuidade, de forma mais acelerada e violenta, ao desmatamento, à grilagem e a 

expulsão de nosso povo dos nossos territórios. Além disso, está privatizando os nossos 

Parques Reservas Ambientais. 

O nosso povo urbanizado não arruma mais trabalho, se quiser é precarizado, 

terceirizado e ainda tem que agradecer ser for fichado. A Terceirização, a Reforma 

Trabalhista e a Reforma da Previdência, fazem parte do avanço neoliberal sobre o Brasil, 

que tem como objetivo explorar mais e remunerar menos o trabalhador assalariado. O 

nosso povo que foi historicamente expulso de nossos Territórios, até os dias atuais, não 

tem o direito à cidade. Ainda continuamos majoritariamente nas periferias sociais das 

cidades. 

O sonho de cursar uma universidade está novamente se distanciando da nossa 

realidade. A cidade já não apresenta uma solução para a gente viver com o mínimo de 

dignidade. Saúde, educação e segurança se tornam a cada dia muito mais precárias para o 

povo, em um cenário de crescente pobreza, e maior concentração de capital nas mãos da 

minoritária elite nacional. E a Emenda Constitucional 95, certamente cumpre o papel de 

acelerar o processo de sucateamento destes serviços públicos, a fim de garantir a rápida 

apropriação pelo capital privado. 

Diante dessa conjuntura, nós da Setorial Ecossocialista do Partido Socialismo e 

Liberdade – PSOL alertamos a nossa militância e todo o Povo brasileiro que o futuro da 

nossa Nação depende da nossa participação ativa na vida política de nosso país. Não 

podemos permitir que os carcarás devorem o nosso povo e a nossa terra. Não queremos 

viver o individualismo do capitalismo, queremos o Bem Viver originário de nossos povos 

tradicionais. 

Chegou a hora de unir o nosso Povo com toda a nossa diversidade social, cultural e 

política, para reivindicar o direito histórico que temos sobre os nossos Territórios. Não 

queremos apenas uma Reforma Agrária Agroecológica, também queremos é ter autonomia 

política sobre os Territórios. Queremos construir uma Cultura Política que tenha a cara 

feliz do Povo brasileiro. Para tanto, a Revolução no Brasil tem que ser Ecossocialista. 

 

 
 

 

 

 

 
  



3. Internacionalismo Ecossocialista 
  

“Länder, vereinigt euch!” (“Proletários de todos os países, uni-vos!”) é a última 

frase do Manifesto Comunista, publicado em 1848. 

Essa frase, apesar de ser a última do Manifesto, é a que traz à baila a concepção de 

união de lutas em prol do combate às explorações que o sistema capitalista produz. Em 

1848, contudo, a figura do “proletariado” era delimitada dentro da realidade de um mundo 

europeu que atravessava as consequências de um fenômeno novo: a Revolução Industrial. 

Na primeira metade do século XXI, todavia, é possível alargar a classe do “proletariado” 

para que se inclua nela todas as pessoas que são vítimas de explorações e desigualdades 

resultantes do modo de produção capitalista, dos Estados que ratificam essa lógica e dos 

valores de uma sociedade hedonista e materialista. 

Outrossim, mesmo em 1848, a ideia de “internacionalismo” era central em “O 

Manifesto Comunista”, isto porque só se podia conceber a superação das opressões sob 

uma ótica humana e internacional. Sob esse ponto de vista, não há situações locais, que 

não conseguem ser entendidas se não analisadas como estão inseridas em uma realidade 

maior. 

Tal compreensão torna-se mais importante ainda no mundo pós II Guerra Mundial, 

quando, com o fim de modificar as realidades de nacionalismos que levaram os países 

europeus a guerras, começa a ser desenhada uma Europa que buscou unificação política e 

econômica e um mundo organizado por blocos e acordos comerciais. 

Nesse período, inicia-se também em ritmo acelerado o desenho, na seara econômica, 

de uma unificação do mundo em torno de modelo capitalista de produção, levando-nos a 

um retrato de convergência econômica do mundo em torno do modo de produção 

capitalista. 

Importante assinalar, contudo, que as consequências de tal unificação surtiram e 

surtem efeitos diversos nas sociedades, em razão de diferenças culturais, religiosas, 

ambientais etc. E que essa unificação trouxe ao mundo a imposição de culturas e modos 

de vida que oprimiram tradições e culturas dos povos da periferia capitalista. 

A criação da IV Quarta Internacional por Léon Trotsky em 1938 teve como objetivo 

restaurar a concepção internacionalista dentro da cultura marxista, que tinha sido em parte 

sufocada por uma concepção de nacionalismo colocado em prol de defesa única da política 

externa da União Soviética. 

Trazendo a concepção do internacionalismo para a realidade pós anos 1950, estamos 

diante da necessidade de se debruçar sobre uma nova era: a era do antropoceno, em que a 

dominação humana sobre a Terra alcançou níveis tão alarmantes que, pela primeira vez, 

em todos os bilhões de anos de existência do Planeta, a influência de uma espécie animal 

(a humana) se tornou capaz de causar mudanças nos sistemas ecológicos de todo o mundo. 

Os danos causados pela interferência da humanidade no planeta encaminham nosso 

mundo para um colapso, que já está em curso, afetando principalmente as pessoas que 

residem nos locais mais pobres, resultando no que hoje denominamos “racismo ambiental”. 

O grande inimigo, todavia, de nosso planeta não é a espécie humana, mas sim o 

modo de produção de bens de consumo em larga escala, o consumismo desenfreado e, 

principalmente, a dependência das economias dos países de um modelo de 

desenvolvimento baseado no crescimento econômico, tudo isso típico do sistema 

capitalista que hoje se consolidou no mundo, em especial pós anos 1950. 



É necessário pensar que não temos como barrar as destruições em andamento 

pensando somente em realidades nacionais. Temos empresas brasileiras promovendo 

exploração de minérios em outros países mais pobres, por exemplo. Usamos, muitas vezes, 

roupas e produtos produzidos em países que, além de explorar a mão de obra análoga à 

escravidão, destroem o meio ambiente, caso da indústria da moda e sua produção têxtil em 

países como Bangladesh, por exemplo. 

Temos países que hoje se consolidaram como grandes apoiadores de causas 

ambientais em todo o mundo, como Noruega e Canadá, mas que possuem empresas 

explorando minérios e hidrelétricas no Brasil. Há ainda o caso da China que hoje desponta 

como gigante da exportação de produtos e que, apesar de estar investindo dentro do próprio 

país em melhorias das leis ambientais, desconsidera países vizinhos mais pobres, enviando 

lixos produzidos para os mesmos e exporta para todo o mundo, sem realizar contrapartidas 

ambientais em prol dos países que compram seus produtos (que resultam em mais lixo 

produzido localmente). 

Todas as questões apontadas fazem parte do sistema globalizado de produção e 

consumo. Nesse ponto, nada mais urgente que a união internacionalista pressione os 

governos a níveis globais para criação de regras GLOBAIS mais rígidas sobre importações 

e exportações de produtos e para desenvolvimento e compartilhamento por igual de 

inovações tecnológicas que reduzam impactos ambientais a nível global. Todavia, o 

internacionalismo ecossocialista deve ir além dessas medidas amenizadoras que, vale 

lembrar, SÃO URGENTES. 

Quando o internacionalismo ecossocialista se apodera da frase “Proletários de todos 

os países, uni-vos!”, há um chamado novo. É o chamado para a nova sociedade 

trabalhadora de todo o mundo (mulheres, homens, lgbts, negros, negras, brancos, brancas, 

indígenas latinos, povos originários de todo o mundo, asiáticos, asiáticas, africanos, 

africanas e pessoas de todas as nacionalidades) que estejam ocupando postos de trabalho 

os mais diversos (empregos formais, empregos informais, agricultores, profissionais 

liberais, autônomos, pequenos comerciantes etc.) sejam o motor propulsor dessa ruptura 

de paradigma de desenvolvimento adotado no mundo capitalista pós globalização. 

  

 

 

 

  

 



4. Água como Direito e Bem Comum de todos os 

seres vivos 
  

A água é um bem comum fundamental para existência das inúmeras formas de vida 

no planeta, as grandes civilizações humanas do passado brotaram sempre onde havia um 

curso d’água, possuindo não poucas vezes uma relação sagrada com seus rios, lagos e 

mares, assim eram os egípcios com o Nilo, os hindus com o Ganges, os astecas com o 

Lago Texcoco, os incas com o Titicaca e os babilônios com os Rios Tigre e Eufrates. 

Tamanha é a relevância desse bem precioso em nossa casa comum, que 71% do 

planeta Terra é composto por água, coincidentemente o corpo humano possui proporção 

semelhante em sua composição. 

Curiosamente, boa parte dessa água não é própria para consumo humano, de toda 

água existente no planeta, 97,5% é água salgada encontrada nos mares e oceanos, restando 

uma pequena proporção de 2,5% de água doce, que também possui peculiaridades que 

valem a pena serem mencionadas. 

De toda água doce existente, 69,9% se encontra congelada, 29,6% é água 

subterrânea, 0,6% pode ser encontrada em pântanos, e apenas 0,3% é facilmente 

encontrada na superfície por meio de lagos e rios. 

Ou seja, temos muita água é fato, mas boa parte dessa água não é doce, e apenas 

uma fração mínima de toda água doce é facilmente encontrada. 

É importante mencionar a distribuição da água doce pelos continentes, sendo que 

às Américas contam com 41,1%, a Ásia com 31,6%, a África com 10%, a Europa com 

7%, a Oceania com 5,3% e a Antártida com 5%, o pouco que temos de água doce não se 

encontra igualmente dividida pelo globo terrestre. 

O Brasil ocupa uma posição privilegiada nesse cenário, sendo a maior potência 

hídrica do planeta, possuindo 12% das reservas de água doce, que assim como no restante 

do mundo, não se encontra igualmente distribuída em nosso território, havendo não 

muitas vezes um descompasso entre a quantidade de água disponível, a densidade 

populacional e o acesso da população a esse bem natural. 

Por um lado, temos a Região Norte com 68% das águas e 8,41% da população, 

sendo a região hidricamente mais abundante do Brasil, com baixa densidade demográfica 

e inusitadamente um dos locais onde às pessoas mais possuem dificuldades de acessar 

água tratada e saneamento básico. 

Também temos a Região Nordeste, que possui 3% das águas e 27,79% da 

população brasileira, sendo a região do Brasil que mais sofre com as secas. 

A Região Sudeste concentra a maior parte da população brasileira (42,5%), e 

apenas 6% dos recursos hídricos, com ocorrências recentes de crise hídrica e 

racionamento nas cidades de São Paulo e Itu. 

A Região Centro Oeste, é a única depois da Região Norte onde a porcentagem de 

água é maior que a porcentagem da população nacional distribuída em seu território, 

contando com 16% das reservas de água doce e 7,44% da população, sendo importante 

mencionar a crise hídrica ocorrida em Brasília no ano de 2018. 

A Região Sul conta com 14% da população brasileira e 7% da água doce disponível 

em território nacional. 



Como se pode verificar, a abundância de água no Brasil não significa igualdade de 

acesso para toda população, até onde se sabe, 35 milhões de pessoas possuem dificuldade 

para ter acesso à água tratada. 

Diante desse cenário de desigualdade hídrica, ainda existem outras questões que 

necessitam ser abordadas para que possamos ter uma visão panorâmica da questão hídrica 

no Brasil. 

A desigualdade hídrica não reside somente na distribuição das águas pelo território 

e na dificuldade da população para acessar esse bem básico e essencial para a vida, 

também se encontra na forma que se dá o consumo. 

O setor produtivo é disparado o maior consumidor de água no Brasil, sendo 72% 

para a agricultura, 11% para a pecuária e 7% para a indústria, restando 9% para a 

população urbana e 1% para a população rural. 

Em cenários de crise hídrica, a grande mídia costuma demonizar a população em 

geral como responsável pelo colapso hídrico, em razão da irracionalidade no consumo 

cotidiano, omitindo quem são os maiores consumidores de água que seguem não raras 

vezes intocados pelos sacrifícios impostos a toda população, que segue em sua maior 

parte ignorante sobre o fato de que quando importamos commodities, também estamos 

importando a água que foi consumida para a produção dessas commodities. 

Para além dessas questões, temos ainda a poluição das águas por agrotóxicos, 

medicamentos expelidos por meio da urina que o tratamento de esgoto não elimina, óleo 

de cozinha descartado de forma incorreta, detergentes e a falta de saneamento básico que 

causa doenças e despeja esgoto bruto em rios limpos. 

Há em curso um forte movimento pela privatização do saneamento básico no 

Brasil, entregando essa importante tarefa do Estado para a iniciativa privada, que possui 

uma visão centralizadora e excludente por enxergar a água como mercadoria e não como 

direito. Também é importante que não nos esqueçamos do interesse internacional nos 

aquíferos Guarani, Alter do Chão e Urucuia, por meio de empresas como Nestlé e Coca 

Cola. 

A CAESB empresa pública de saneamento do Distrito Federal, que figura entre as 

melhores do país, tratando 98% do esgoto produzido e distribuindo água para quase 100% 

da população, segue sendo ameaçada pelo governo local, que trabalha em sintonia com o 

governo federal, havendo forte resistência dos trabalhadores do SINDÁGUA DF, sendo 

assim, é importante que fortaleçamos as lutas das categorias que resistem e lutam pelo 

saneamento público. 

Como ecossocialistas temos o dever de conhecer o cenário que se encontra diante 

de nossos olhos, para que tenhamos o compromisso de mudar essa triste realidade, 

partindo do pressuposto de que a água é um direito humano básico e um bem comum de 

todos os seres vivos do planeta, devendo o seu uso levar em consideração esse aspecto 

como princípio de qualquer debate que se faça. 

Também é necessário que pautemos a Universalização do Saneamento Básico 

como uma iniciativa política prática para que mudemos o quadro onde a maior parte do 

esgoto produzido no Brasil segue sendo despejado sem tratamento em rios e mares, 

causando danos ambientais e adoecimento da população. 

É importante que o debate sobre a questão hídrica ocorra sob uma perspectiva 

regionalizada tendo como base a bacia hidrográfica, já que os rios e às águas não 

reconhecem as fronteiras artificiais que nós estabelecemos ignorando a dinâmica da 

natureza. 



As soluções para essas questões não são fáceis, mas a dificuldade não pode jamais 

servir de pretexto para se evitar a busca. Assim sendo, entendemos que, a descentralização 

da gestão hídrica por meio das Assembleias Populares da Água e Comitês de Bacias são 

ferramentas que devem ser utilizadas. 

É urgente construir um cenário de conscientização sobre os processos hidrológicos 

por meio de uma educação ambiental, popular e sistêmica, aproximando às pessoas desse 

tema de forma prática e lúdica. 

O apoio aos movimentos sociais que atuam na linha de frente dos conflitos das 

águas que começam a se tornar realidade em vários lugares do país é uma diretriz 

fundamental de nossa luta, bem como a solidariedade às lutas que como ocorrem em 

outros países. 

Repensar a forma como nos relacionamos com a água sob um novo paradigma é 

um exercício necessário, que passa inclusive por criar e estimular a invenção e o uso de 

tecnologias acessíveis e de baixo custo para que possamos, por exemplo, captar água da 

chuva por meios de nossos telhados, reutilizar a água do consumo doméstico e evitar que 

sigamos urinando e defecando em água potável. 

Diante disso tudo, gostaríamos de encerrar esse ponto de nossa carta, afirmando 

para nós mesmos e para as gerações futuras, que tomar água nos dá vida e que tomar 

consciência nos dará água! 

Água vale mais que ouro, petróleo e que todas as propriedades do homem mais rico 

do planeta! 

  

  

  

  

 

  

  

  

  

  

 
 

  

  



5. Mudemos a Sociedade, não o Clima! 
                            

         Vivemos atualmente uma crise ambiental mundial, na qual o brasil possui um 

papel central. Porém essa crise, gera não mais apenas mudanças climáticas, mas sim 

emergências climáticas, que por sua vez possuem impactos de classe, pois é sobre a classe 

trabalhadora que ela recai com maior gravidade, e especialmente sobre os povos 

oprimidos,  

Esse cenário gera uma nova situação global, na qual se antes poderíamos pensar 

que isso era um problema para gerações futuras (o que em si já é uma ilusão), hoje não 

podemos deixar de dar centralidade a esse importante debate, pois o tempo se esgotou 

completamente. A intensidade da mudança climática gera temperaturas recordes em todo 

o mundo, causando desequilíbrios com impacto em diversos ecossistemas e ameaçando a 

manutenção da vida na Terra. É importante mencionar que essas emergências climáticas 

levam a novos problemas, tais como; o risco de novas doenças devido ao degelo e 

liberação de diversas bactérias que estavam incubadas no gelo, a elevação do nível dos 

mares e oceanos, submergindo regiões litorâneas e muito populosas no planeta, a ameaça 

real de extinção de diversas espécies e populações, incluindo espécies chave, como os 

corais, e as algas e microrganismos oceânicos, os verdadeiros “pulmões do mundo”. 

         O agronegócio possui um peso relevante na crise climática, devido ao modelo 

de exploração altamente predatório que é assentado no latifúndio e na monocultura. Além 

disso a pecuária para além da importante questão da exploração animal, é uma das 

maiores responsáveis pela produção de gases causadores do efeito estufa no mundo. 

         Também vivemos um período de negação da ciência, causado principalmente 

pelo cenário de polarização e anti intelectualismo do momento, no Brasil a coalizão 

reacionária que é o governo Bolsonaro, diariamente ataca a ciência de forma direta (cortes 

de financiamento, demissão de quem o contesta, declarações anticientíficas e etc). 

         A localização política do agronegócio nesse governo é central, por ser um dos 

pilares de sustentação política com cargos no Executivo e uma numerosa bancada no 

Congresso Nacional, infiltrados inclusive na cadeira mais importante do Ministério do 

Meio Ambiente.  

         Não por acaso, em poucos meses de governos alcançamos índices recordes de 

desmatamento, incêndios florestais e agrotóxicos liberados, chocando o mundo, e 

afetando gravemente e de forma imediata nossa população (ao ponto de São Paulo virar 

noite em plena tarde), diante da barbárie que acometeu a Amazônia e demais biomas. 

         Por outro lado, o governo segue pautando um forte discurso de negação ao 

aquecimento global e das mudanças climáticas, tendo nos ministros do Meio Ambiente e 

das Relações Exteriores seus principais porta vozes. 

         Para caminharmos rumo a outro modelo de mundo e sociedade, é fundamental 

que o conceito de Bem Viver possua centralidade nos debates que se seguirão, pois é 

necessária uma mudança radical do sistema em que vivemos, sendo impossível dentro do 

capitalismo o nascimento de qualquer proposta de mudança real. Portanto, é necessário 

que tenhamos uma visão sistêmica do problema e da relação direta entre a exploração 

capitalista (ambiental e humana), através da aceleração do ritmo de vida e trabalho, e da 

quebra de conexão entre os humanos e a natureza. Além da exploração e apropriação dos 

recursos naturais dos países da periferia do capitalismo.    



Desse modo, também é importante que não cometamos os mesmos erros do socialismo 

real, pois não basta apenas entregar as fábricas para controle operário, devemos antes de 

tudo reorganizar a produção, priorizando uma relação harmoniosa com a natureza, não 

sendo mais suficiente a luta pelo socialismo, devendo o ecossocialismo ser o nosso novo 

horizonte. 

         Essa nova sociedade necessitará de mudanças concretas e estruturais, passando 

por uma revisão radical da matriz energética, visando o estímulo à autonomia energética 

e de água das populações, com maior enfoque na energia solar, até que alcancemos o 

comunismo solar. A abolição da obsolescência programada, responsável direita por uma 

infinidade desnecessária de resíduos tendo como objetivo apenas o lucro imediato. O fim 

da utilização de combustíveis fósseis e produtos derivados de plástico. Uma reforma 

urbana e dos transportes tendo como centralidade o direito à cidade, garantindo assim 

direito de moradia a todos e a redução do uso de transportes individuais. Todas essas 

medidas são necessidades reais e deverão fazer parte dessa nova sociedade. 

         Para avançarmos para uma sociedade verdadeiramente ecossocialista, 

precisamos destacar primeiramente a necessidade da construção cotidianas de práticas 

educativas, visando construir através da educação popular uma consciência de classe (e 

também de raça e gênero) ecossocialista. 

         É imperativo que na sociedade de redes que vivemos, construirmos métodos de 

comunicação que consigam ampliar a influência e colocar certos debates para a sociedade. 

Debates como o da necessidade de se reduzir drasticamente o consumo de carne, da 

mudança da matriz energética, do abandono dos combustíveis fósseis, etc. Isso tudo 

buscando criar uma sensibilização das massas com a questão do clima e da necessidade 

da mudança radical do modo de produção, para a manutenção da vida humana, e de tantas 

outras espécies. 

         O clima é nesse cenário uma questão transversal e central. Central diante da 

evidência sobre os impactos negativos das emergências climáticas, e transversal por 

atravessar todos os espaços da vida humana. 

         Assim para garantirmos uma atuação que possa nos levar à sociedade que 

desejamos, foi apontado que o setorial deveria ter uma interação com organizações 

mundiais de mobilização, como a Greve Mundial pelo Clima por exemplo. Uma atuação 

na COP 25, tanto como setorial, como através da figura de Sônia Guajajara. Além de 

incentivarmos iniciativas de agroecologia como alternativa ao agronegócio e atuarmos 

em ações comunitárias enquanto setorial, mas que sejam para fora do partido, como 

a Revolução dos Baldinhos. 
  

 

 
  



6. União nas adversidades em defesa da 

Biodiversidade 
  

O Brasil é um dos países com a maior biodiversidade do planeta, possuí biomas 

únicos, como Caatinga e Pantanal, e ainda outros com riqueza inestimável, como a Mata 

Atlântica, e o Cerrado, considerados hotspots (pontos quentes) mundiais, termo que faz 

referência ao alto número de espécies, com grande parte sendo endêmicas, ou seja, só 

encontradas nestes locais. Além destes, também possuímos em nosso território grande 

parte da Amazônia, um bioma com enorme faixa de extensão, ainda muito pouco 

explorado do ponto de vista, taxonômico, farmacológico e antropológico, com grande 

importância mundial, devido a sua influência no regime climático do planeta. 

Nós do Setorial Nacional Ecossocialista "Paulo Piramba" do PSOL, avaliamos 

que o atual cenário mundial para a biodiversidade é cada vez mais catastrófico, tendo em 

vista que a lógica de desenvolvimento predatório não foi superada e nunca será, no 

modelo econômico vigente. Esse regime acelera a extinção de espécies, e 

consequentemente o número de espécies invasoras e de zoonoses. Através do aumento da 

produção agroalimentar, diminui ainda mais a biodiversidade, gerando outros graves 

problemas, como a desertificação, que já ocupa parte alarmante da Caatinga e outras áreas 

do país. Neste cenário já caótico, e de crise intensa do capital, respondemos com mais 

degradação ambiental, aumento do latifúndio e intensificação da pecuária e da 

monocultura, agravando ainda mais a situação social perversa de exploração animal, 

pautada pelo especismo e antropocentrismo, que acredita que tecnologias como 

organismos geneticamente modificados e agrotóxicos podem nos salvar do colapso. E 

ainda que indicadores de qualidade de vida como PIB e Risco-País, respondem aos 

anseios e necessidades de toda a população. Exemplo deste fracasso do sistema é, o 

aumento da desigualdade social, no Campo e no meio Urbano, que lançam o Brasil e o 

mundo à beira de um abismo. 

Por outro lado, o capitalismo se reorganiza para enganar a população mais uma 

vez. Intensifica a exploração da força de trabalho, com reformas trabalhista e 

previdenciárias, como salvadoras da economia e de empregos. Neste cenário de 

intensificação da crise ecológica, temos que lidar com a apropriação das pautas 

ambientais, potencialmente unificadoras da sociedade, para botar fim no regime. O 

sistema, através de diversas iniciativas de efeitos paliativos, na constante expansão do 

capitalismo, como a restrição do uso de descartáveis plásticos, ao mesmo tempo que 

também se apropriam do meio ambiente, por meio de patentes. E ainda por cima 

culpabiliza povos, e comunidades tradicionais, e pequenos produtores pelo “mal uso dos 

recursos ambientais”, seja pela acusação de uso indevido, ou de subutilização, como 

fazem com a proposta de abrir áreas de terras indígenas para mineração e agropecuária. 

O Setorial Ecossocialista do PSOL propõe uma realidade completamente 

diferente da atual. Partimos de mudanças estruturais do sistema e no atual modelo de 

produção e distribuição de recursos. Pensamos ser fundamental uma política ambiental 

positiva permanente, e que devemos construir tal ideia, através do empoderamento do 

Ecossocialismo como regime mundial, uma educação de base popular e ecológica que 

rompa com a lógica de competição capitalista, fortaleça a cooperação e a solidariedade, 

aliadas a uma reforma agrária baseada em técnicas agrícolas de base ecológica, como 



agroecologia, permacultura e agrofloresta, diversificando a produção de alimentos, e 

melhorando a qualidade nutricional. Assim poderemos favorecer não só o reflorestamento 

com a recomposição da fauna, mais também estimular o convívio harmônico entre todas 

as espécies, incluindo os seres humanos, rompendo com a ideia de oposição entre 

natureza, a sociedade e o especismo. Acreditamos que um dos caminhos mais imediatos 

é a valorização da produção agroecológica, comunitária e familiar, sobretaxando a 

alimentação industrial. Além de rever todo o modelo de conservação da biodiversidade 

vigente, fortalecendo e ampliando as Unidades de Conservação. 

Reivindicamos um mundo Ecossocialista e Ecocêntrico, que tira os seres 

humanos da ordem de espécie como exclusiva de direitos e poderes sobre todas as outras, 

e que priorize o meio ambiente e a coexistência entre os seres de forma cíclica e 

sustentável, com respeito integral aos povos e culturas tradicionais. Que pregue a 

libertação animal, os direitos da mãe Terra, e supere as contradições entre campo e cidade. 

Respeite as famílias multiespécies e a soberania do patrimônio genético original. E que 

seja pautada por outros indicadores de desenvolvimento da sociedade, que passem a 

considerar a felicidade e bem estar das pessoas, ao invés de seu poder econômico, como 

sinônimo de sucesso, rompendo a ideia de que o dinheiro, as construções de concreto e 

asfalto e a aquisição de bens indispensáveis, deva ser o objetivo das pessoas e da 

humanidade. 

 

  

  

 
  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 

  



7. Por uma energia limpa e renovável 
  

Energia é a capacidade de realizar trabalho, embora a forma de se realizar o trabalho 

e de se produzir a energia necessária para tanto tenha se modificado ao longo da história 

humana, a verdade é que a energia é uma necessidade indissociável da vida em sociedade, 

possuindo caráter instrumental, logo podendo ser bem ou mal usada. 

Durante muitos séculos se utilizou da energia braçal, proveniente dos músculos 

humanos e de animais, para arar a terra, transportar cargas pesadas e pessoas, construir 

pirâmides, castelos, muralhas e mausoléus. 

A história do nosso país inclusive passa em grande parte pela exploração da 

capacidade de realizar trabalho de milhões de seres humanos por meio da escravidão, que 

até hoje ainda repercute de forma vergonhosa em nossa sociedade por meio do racismo 

institucional, herdeiro direto de uma mentalidade escravocrata de uma elite que enxergava 

pessoas como animais de carga com o único propósito de realizar trabalhos pesados. 

A tecnologia do uso de energia foi evoluindo e ao mesmo tempo modificando as 

formas de realizar trabalho, sendo a invenção do motor a vapor por James Watt em 1768 

na Inglaterra um marco histórico tão importante, que para alguns é o ponto inicial do 

antropoceno. Período conhecido como a era dos homens em razão do impacto de suas 

ações em alterar o metabolismo natural do planeta, afetando o clima, o nível dos mares, 

os ciclos da natureza e o extermínio de ecossistemas inteiros. 

A forma como a energia foi sendo utilizada até o presente momento tem relação 

direta com as mudanças climáticas e as consequências que já começam a surgir. 

Segundo a ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) no ano de 2018, a 

potência instalada de geração de energia elétrica no Brasil ficou assim dividida: 

hidrelétrica, 60,33 %; termelétrica, 26,21%; eólica, 7,91%; nuclear, 1,26%; e solar, 

0,71%. 

A usinas termelétricas foram responsáveis por 22% da energia elétrica gerada no 

ano de 2017 no Brasil. A fonte hidráulica foi responsável por 70,6% do total e as eólicas 

responderam por 7,3%. 

Embora a diversificação da matriz energética brasileira seja comemorada com algo 

positivo, é importante lembrar que ela é causa impactos ambientais consideráveis e que 

ainda precisamos avançar na produção de energias limpas e renováveis, como a eólica e 

a solar. 

A prevalência da produção de energia por meio de hidrelétricas, se explica pela 

abundância de água e rios em nosso país, de modo que temos 146 usinas espalhadas pelo 

território nacional. Acontece que essa matriz energética exige que barragens sejam 

construídas, e isso causa impactos ambientais irreversíveis, como o alagamento de áreas 

inteiras, matando a fauna, a flora e expulsando pessoas de suas terras. 

Como por exemplo, no caso da usina hidrelétrica de Balbina em 1986, localizada 

no município de Presidente Figueiredo, no Amazonas, onde estudos na área confirmaram 

a opinião dos cientistas, que de acordo com as pesquisas da Universidade de East Anglia 

(Reino Unido), a construção resultou no alagamento de uma área de 3.129 km², 

desencadeou em 3.546 ilhas, além de separar espécies, prejudicar a reprodução de peixes 

e aumentar expressivamente os índices de extinção de animais. 



Também é importante não esquecer o caso da usina de Sobradinho (BA) em 1977, 

onde as cidades de Casa Nova, Sento Sé, Remanso e Pilão foram submergidas. 

A construção de barragens no Brasil já provocou enormes impactos sociais e 

ambientais. O Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) estima que um milhão de 

brasileiros já sofreram impactos da construção de barragens, e que 70% dessas populações 

nem sequer receberam indenização para as suas perdas. MAB, originalmente formado das 

populações atingidas por Itaipu nos anos 70, hoje se constitui um movimento no nível 

nacional, uma das organizações de atingidos por barragens mais fortes do mundo. 

Controvérsias recentes mostram a falta de transparência e a impropriedade dos 

procedimentos para planejamento e licenciamento de novas represas no Brasil. Estudos 

de impacto ambiental da usina Barra Grande, no rio Pelotas, na bacia do Uruguai foram 

mostrados a ser fraudulentos, por omitir o fato do que a represa inundaria milhares de 

hectares de florestas primárias. 

A segunda matriz energética mais utilizada no Brasil é termelétrica, segundo a 

ANEEL, em 2018, havia 3004 empreendimentos gerando energia através de 

termelétricas, com potência instalada de 43.529.113 KW. Outros 28 encontravam-se em 

construção, que acrescentarão mais 3.730.000 KW. 

Sendo assim, é importante mencionar os impactos ambientais causados por essa 

matriz, as usinas termelétricas interferem tanto na qualidade do ar quanto da água. As 

chaminés expelem gás carbônico e fumaça com partículas sólidas que podem provocar 

doenças respiratórias, além de gases que aumentam a acidez da chuva. O impacto varia 

conforme o tipo de combustível utilizado. Por exemplo, o carvão é mais poluente que o 

gás natural. Também se verifica que as usinas utilizam a água do mar, de rios e de lençóis 

freáticos para resfriamento de caldeiras. A água é devolvida ao meio ambiente com 

temperaturas mais elevadas, afetando a vida marinha e o ecossistema de rios. 

No ano de 2016, a geração de energia através de gás natural, petróleo e carvão 

mineral produziu cerca de 42 milhões de toneladas de CO2 ou equivalente. Para cada 

GWh gerado, foram cerca de 49 toneladas, segundo levantamento do Observatório do 

Clima. 

Segundo o último relatório nacional da entidade, as usinas termelétricas foram 

responsáveis por 15% das emissões de todo o setor de Energia – que inclui transportes, 

indústria e produção de combustíveis. Tal valor equivale a cerca de 3% das emissões 

totais do País em 2015, segundo a Empresa de Pesquisas Energéticas (EPE), vinculada ao 

Ministério de Minas e Energia. 

Tal impacto, entretanto, poderia ser reduzido com o uso de energia originada da 

biomassa, considerada uma fonte menos poluente, embora o uso de biomassa também 

cause impactos como o desmatamento e a destruição de habitats para aumento da área de 

plantio; a degradação ambiental causada pelo uso de fertilizantes e pesticidas na lavoura 

da cana e pelo manejo de dejetos gerados na produção, como o vinhoto; e a ocupação de 

terras que poderiam ser destinadas à produção de alimentos. Apesar destes efeitos, é uma 

fonte com grande potencial de aplicação para nosso território, em comunidades remotas, 

usando áreas menores, a partir manejo familiar, com pouco ou nenhum efeito no meio 

ambiente. Além de poder também ser aplicada de forma estratégica, em uma reforma 

agrária planejada. 

Embora a energia nuclear tenha pouco espaço na matriz energética brasileira, é um 

modelo de produção largamente utilizado no mundo, a França por exemplo, é 

extremamente dependente da energia nuclear, que é responsável por 70% de sua produção 



de energia. No Brasil, temos apenas duas usinas nucleares (Angra I e II), com mais uma 

em construção (Angra III), sendo importante estarmos alertas para os riscos e impactos 

causados pela energia nuclear, que utiliza a água do mar para o resfriamento do reator e 

movimentação das turbinas, devolvendo-a superaquecida para os mares, afetando a vida 

marinha e o ecossistema, e o risco de contaminação pelos rejeitos da produção de energia 

nuclear, também conhecidos como lixo radioativo, que não possui descarte seguro, 

havendo ainda o risco de contaminação derivada de acidentes e vazamentos como o de 

Chernobyl e Fukushima. 

Temos ainda a dependência global dos combustíveis fósseis, com destaque para a 

indústria petrolífera, que possui papel central no tabuleiro geopolítico mundial, causando 

guerras, destruição, mortes e justificando a invasão e sabotagem de países como o Iraque 

em 2003 e mais recentemente a Venezuela. 

Para além das questões geopolíticas a indústria petrolífera é responsável direta por 

uma sequência infeliz e constante de desastres ambientais provenientes de vazamento de 

petróleo, como por exemplo, os vazamentos da Baía de Guanabara e do Iguaçu em 2000, 

Golfo do México em 2010 e Bacia de Campos em 2011. Sendo esses apenas uma fração 

insignificante diante da imensa lista de desastres semelhantes, provocados por empresas 

que despejaram toneladas de óleo bruto na água. 

É um fato inegável que a utilização do petróleo traz grandes riscos para o meio 

ambiente desde o processo de extração, transporte, refino, até o consumo, com a produção 

de gases que poluem a atmosfera, tendo relação direta com o aumento da temperatura no 

planeta e com as mudanças climáticas. 

O Brasil é um país tropical com temperaturas quentes na maior parte do ano e 

incidência solar em boa parte de seu território, possuindo um grande potencial para a 

produção de energia solar, infelizmente, o acesso à essa tecnologia ainda é muito caro, e 

não há um apoio por parte do Estado para a popularização da produção de energia solar, 

que é limpa e renovável. 

Embora a energia eólica ocupe o terceiro lugar em nossa matriz energética, seria 

interessante aumentar a sua participação, para gradativamente ir reduzindo a necessidade 

de ser construir mais hidrelétricas e o uso de termelétricas. 

A expansão capitalista necessita ter o controle e primazia sobre as matrizes 

energéticas para seguir com o seu modo de produção destrutivo, de modo que tentam de 

todas as formas, adquirir o controle de empresas de produção e distribuição de energia 

por meio das privatizações, sendo fundamental que nos unamos com os trabalhadores e 

sindicatos dessas áreas para barrar essa investida, como partido e setorial devemos pautar 

a defesa da Eletrobrás e da Petrobrás como empresas totalmente nacionais, para que num 

futuro próximo as mesmas tenham papel decisivo na reorientação da matriz energética 

brasileira, para um modo de produção de energia que seja não poluente, renovável, limpo 

e que respeite as comunidades e ecossistemas.  

 



8. A Terra como fonte vida, não de renda 
  

Na ânsia de expansão de suas rotas comerciais marítimas, os europeus acabaram 

chegando acidentalmente no que hoje nós conhecemos como Américas, uma porção 

enorme de terras do outro lado do Atlântico, até então desconhecidas, que logo iniciou 

uma disputa entre as potências europeias, para se decidir quem ficaria com quais partes 

desse Novo Mundo. 

Portugal e Espanha saíram na frente e com a mediação do Papa Alexandre VI, 

dividiram o mundo entre si por meio da Linha de Tordesilhas, que serviu como o marco 

geográfico inicial dessa disputa, que enfureceu outras potências colonialistas por terem 

ficado de fora desse grande negócio. 

O que não se fala muito é que esse ‘novo’ continente, não era tão novo assim, que 

aqui viviam 100 milhões de pessoas, 5 milhões só no Brasil, que iam de pequenos grupos 

vivendo em comunidade, a civilizações complexas como os Incas e Astecas, com seus 

idiomas, culturas e cosmovisões construídas ao longo de milênios. 

O “descobrimento” das Américas na verdade foi uma invasão, que promoveu o 

genocídio e o etnocídio de culturas inteiras, reduzindo os verdadeiros possuidores dessas 

terras, a algo abaixo da condição humana, que precisavam ser salvos de sua ignorância e 

selvageria. 

Sob essas premissas, frações inteiras das Américas eram doadas para algum 

fidalgo, e ao chegarem aqui percebiam que a realidade era bem diferente dos mapas e 

papéis reais, pois embora os documentos outorgassem a terra para eles, ao chegar notavam 

que aqui viviam pessoas e que precisavam expulsá-las de suas terras. 

Apesar do fracasso inicial de colonização desses novos territórios, os europeus 

foram se adaptando, fazendo alianças com os povos que aqui viviam, se aproveitando da 

boa vontade e das rivalidades que haviam entre eles, e então começaram a ocupar tais 

terras com relativo sucesso. 

Para compreendermos a complexidade da questão agrária no Brasil, é importante 

que façamos esse passeio pela história. E os ciclos econômicos do Brasil possuem parte 

considerável das explicações para os problemas que hoje enfrentamos. 

O primeiro ciclo econômico brasileiro, foi justamente o de uma árvore nativa da 

mata atlântica que hoje dá nome ao nosso país, o Pau Brasil era muito valioso na Europa 

em razão da sua capacidade de tingir tecidos em tons de vermelho. Em seguida, veio o 

ciclo da Cana de Açúcar, que inseriu a mão de obra escrava africana, tendo características 

que persistem até hoje em nossa cultura como: a implantação do sistema de plantation, a 

monocultura, o latifúndio e a produção para o mercado externo. 

O ciclo do Ouro foi o auge da exploração colonial, estimulando a expansão das 

fronteiras e o aumento da população, com a extração voltada para atender às necessidades 

da metrópole portuguesa que levou toneladas de ouro para a Europa. 

O ciclo do Algodão, também chamado de ouro branco, marcou os séculos XVIII e 

XIX, sendo principal produto de exportação, que visava atender a demanda europeia pela 

matéria prima necessária para manter sua indústria têxtil em plena Revolução Industrial. 

O ciclo do Café foi um dos mais marcantes de nossa história, visto que esse produto 

se converteu em razão do destaque e importância que possuía como parte da identidade 

nacional, no final do século de XIX o Brasil exportava 50% do café produzido no mundo. 

A monocultura e o latifúndio ainda persistiam, e esse período é marcado pelo fim da 



escravidão e o começo da utilização de mão de obra imigrante europeia, numa clara e 

deliberada (através do movimento eugenista) tentativa racista das elites por meio do 

Estado de “embranquecer” a população brasileira. 

O ciclo da Borracha foi um fenômeno econômico restrito à região norte do Brasil, 

mas curiosamente, durante o seu período, 40% das exportações brasileiras eram 

provenientes da Amazônia, havia uma grande demanda por látex proveniente da 

seringueira, principalmente para atender à indústria inglesa. 

Mais recentemente a construção de Brasília pode ser considerada como um ciclo 

econômico, por ter mudado radicalmente o eixo geográfico de poder para o centro do 

país, deslocando milhares de pessoas de todas as partes do Brasil, mas principalmente do 

Nordeste, para construir a nova capital no Planalto Central. E ainda a recolonização do 

centro-oeste pelos “sulistas”, promovida pelos ditadores do período militar, que 

promoveu a grilagem de terras pelo próprio estado, e ampliou e intensificou o genocídio 

indígena. 

No momento presente embora tenhamos vários desses ciclos coexistindo em 

alguma medida de forma simultânea, o destaque do momento vai para o Agronegócio, 

que possui hoje participação em quase ¼ do PIB, fazendo do Brasil um dos maiores 

exportadores de commodities agrícolas do mundo. 

O que não se fala, é que atualmente o agronegócio tem sido um dos principais vilões 

ambientais do país, visto que já destruiu 51% do Cerrado, e segue avançando sobre a 

Amazônia. Nosso método de produção atualmente utiliza quantidades assustadoras de 

agrotóxico, que poluem o solo, a água e tem afetado as abelhas. Esse método também 

recorre à monocultura, ao latifúndio e à concentração de terras nas mãos de poucas 

famílias, tendo herdado as estruturas consolidadas dos ciclos econômicos anteriores, 

sendo foco de conflito entre as populações indígenas, quilombolas e tradicionais que 

possuem uma relação distinta com seus territórios. 

Para compreendermos os problemas que envolvem o uso da terra no Brasil e seus 

desdobramentos, foi necessário fazermos essa breve análise histórica, sendo necessária a 

menção à Lei de Terras de 1850, que diante da chegada de milhões de trabalhadores, num 

processo de transição do trabalho escravo para o trabalho assalariado, serviu como um 

instrumento para dificultar a aquisição de terras por imigrantes e ex escravos, evitando 

que se convertessem em concorrentes dos latifundiários, ficou estabelecido, que a partir 

daquela data, a aquisição de terras se daria por compra, venda ou doação do Estado, não 

era mais permitida a obtenção da posse por meio de usucapião, os que já ocupavam algum 

lote receberam títulos de proprietários, tendo como única exigência a residência no local, 

esta Lei contribuiu para preservar a péssima estrutura fundiária no país e privilegiar 

velhos fazendeiros. As maiores e melhores terras ficaram concentradas nas mãos dos 

antigos proprietários e passaram às outras gerações como herança de família. 

Ao contrário do Homestead Act de 1862, a reforma agrária estadunidense, 

promulgada por Abraham Lincoln, para atrair imigrantes, onde o governo federal dos 

EUA decretou que, definia a posse de uma propriedade com 160 hectares a quem a 

cultivasse por cinco anos. 

A reforma agrária foi uma política de democratização do território, proposta e 

praticada por diversos países, a partir do início do século passado. Impulsionada pela 

crescente discussão da falta de recursos perante o crescimento populacional exponencial, 

e, portanto, nesse período foi concebida como política essencial. 



Inúmeros países desenvolveram suas políticas para a reforma agrária, cada qual de 

maneira individual e de acordo com as conjunturas locais. Países pequenos, como Coréia 

do Sul, Taiwan e Japão tiveram menos dificuldade para implementação dessas políticas. 

Outros como o México, enfrentou muitos conflitos, e muito sangue foi derramado, para 

que uma reforma agrária que garantia a posse de um limite de terra, para um grande 

número de pessoas. Já no caso da Rússia, a posse da terra passou de forma integral para 

o estado. Os EUA, já em 1862, adotaram um modelo citado acima, baseado na pequena 

propriedade, aliado à mão de obra familiar, concedendo terras públicas a pequenos 

fazendeiros (imigrantes ou não) a um custo muito baixo, o que resolveu muitos dos 

problemas agrários do país. 

No Brasil, o agronegócio, além de todos os conflitos ambientais, sociais e 

trabalhistas em que está envolvido, ainda existe uma estrondosa concentração de terras 

na forma de latifúndios produtores de commodities agrícolas, destinadas à exportação. 

De acordo com o último censo rural, 2.400 propriedades rurais, 0,04% do total, possuem 

mais de 10 mil hectares, e ocupam 14,8% das nossas terras cultiváveis. Por outro lado, 

4,1 milhões de propriedades, com cerca de 50 hectares, e correspondendo a 81,3% das 

propriedades rurais, acumulam apenas 12,8% das terras. O restante fica com os médios 

produtores. O mais importante é que são nestas pequenas propriedades onde nossa comida 

é produzida, cerca de 70% dela para ser mais exato, e são as pessoas que estão à frente 

destas propriedades que precisam de mais apoio do governo, e não quem produz ração 

para boi, contribuindo duplamente para o colapso ambiental. 

A concentração de terra e o seu uso extrativista, em nosso país, possuem raízes 

históricas profundas que repercutem atualmente nos problemas que enfrentamos. A 

democratização do acesso à terra por meio de uma reforma agrária é fundamental para a 

mudança desse cenário, estimulando a diversidade do cultivo, a pequena propriedade 

familiar, o fortalecimento de alternativas de produção de alimentos como o modelo 

agroflorestal, com a produção de alimentos orgânicos e livre de agrotóxicos. 

Todos os últimos governos após a redemocratização, reproduziram essa lógica 

desigual, desumana, e insustentável de produção. O atual governo além de reproduzi-la, 

intensifica ainda mais os conflitos, e ataca deliberadamente quem ousa enfrentar esse 

modelo agrícola, nos relegando ao papel subalterno que sempre ocupamos para o centro 

do capitalismo global. Devemos urgentemente confrontar essa lógica, visando a proteção 

do planeta, a soberania alimentar, a soberania dos povos e comunidades tradicionais, do 

sertanejo, do pequeno agricultor, devemos ser a vanguarda global na mudança necessária 

para a humanidade, mudança rumo ao Ecossocialismo. 

 

 

 



9. Relatoria das Mesas de Debate do IV Encontro 

Nacional Ecossocialista do PSOL 

  

MESA 1 – Análise de Conjuntura: Desmonte Ambiental do Governo 

Bolsonaro 
  

Marta Tipuici  

Indígena do Mato Grosso 

Relatou o impacto do governo Bolsonaro sobre os povos indígenas, citando alguns de 

seus ataques. Enfatizou como, para a população indígena a luta de resistência busca fazer 

a interligação entre ambiente, pessoas e animais. Destacou o Marco temporal como um 

problema para os povos indígenas. Citou a importância de associar a luta da mudança 

climática com a luta contra a construção de usinas. 

  

Bete 
Servidora federal ambiental e militante da Maré Socioambiental 

Relatou que a Maré socioambiental é um movimento, sem hierarquias, e a importância de 

ser assim para pensarmos novas formas de luta. Enfatizou que o meio ambiente é área de 

disputa com a direita e centro - e que o congresso tem sido campo de batalha. Reforçou a 

importância das lutas contra a privatização da água. Disse também que o relator do PL 

sobre o fim do licenciamento ambiental é o dep. Kim Kataguiri e que a direção do ICMbio 

foi militarizada. Ressaltou que 55% florestas públicas hoje estão com a agricultura. 

  

Renato Cinco 
Vereador do Rio de Janeiro 

Fez o debate sobre a crise ambiental, a partir da perspectiva da periferia do capitalismo, 

onde nos localizamos, destacando que o reformismo e a ideia do bem-estar social são 

mais utópicas que um processo revolucionário. Do ponto de vista ambiental, não se pode 

pensar em desenvolvimento do capital - não há planeta para a periferia do capitalismo se 

desenvolver. Bolsonaro representa a agenda do capital no Brasil, é ela que devemos 

combater - pois está em contradição com a natureza - fazendo o balanço da nova república 

e construindo um programa ecossocialista e libertário. 

  

Marquito 
Vereador de Florianópolis 

Dividiu a experiência do mandato, com ênfase na gestão dos resíduos sólidos. Informou 

que o governo Bolsonaro tem um programa de Lixo Zero, que estimula a incineração do 

lixo urbano. Tratou como o mandato, por outro lado, contribuiu para a construção de 

composteiras, e auto-organização das pessoas para gerenciar seu lixo orgânico, no que 

chamou de “revolução dos baldinhos” 
  
  

 

 



MESA 2 - Ecofeminismo e Bem Viver: no campo, na cidade e na 

floresta 
  

Jaqueline Parmigiani 
Antropóloga indigenista – PR 

Ecofeminismo é uma nova categoria, é o ecossocialismo afetado pelo feminismo, e o 

feminismo afetado pelo ecossocialismo. Não se trata, portanto, de uma junção entre 

feminismo e ecossocialismo, é o feminismo como crítica à racionalidade masculina, 

apontando o ecossocialismo como projeto que objetiva o bem-viver. Trata-se de outro 

projeto de sociedade, outra concepção de desenvolvimento, que exige o rompimento com 

as estruturas do capitalismo. Muitas dessas lutas anticapitalistas são conduzidas por 

mulheres. São elas que, como resultado de sua opressão específica, assumem trabalhos e 

funções sociais ligadas à produção de alimentos e do “cuidado”. Segundo dados da FAO, 

as mulheres produzem 80% dos alimentos nos países do Sul global. A tarefa de alimentar 

e manter a família saudável é extremamente dificultada pelo envenenamento produzido 

pelas técnicas do agronegócio e pelos efeitos das mudanças climáticas. Esses e outros 

tantos eventos colocam as mulheres de todas as sociedades na condução das principais 

lutas anticapitalistas do século XXI. 

As mulheres estão em luta pelo fim das estruturas opressoras do patriarcado e também 

contra o controle capitalista do planeta, que coloca fim à diversidade de alimentos, plantas 

e animais. Lutam contra o processo homogeneizador, que exclui de seus territórios as 

práticas milenares de produção da diversidade. As mulheres das sociedades indígenas e 

comunidades tradicionais, por exemplo, são provedoras da diversidade de plantas 

agrícolas e responsáveis pela agrobiodiversidade, práticas extremamente importantes 

para a segurança alimentar e que estão em constante ameaça pelos métodos e técnicas de 

produção do agronegócio. Reivindicam a construção de espaços concebidos a partir de 

uma epistemologia feminista, que propõe o fim das dicotomias totalitárias, sexualizadas 

e hierarquizadas que dividem o mundo entre a racionalidade ocidental masculina e branca 

e a suposta “irracionalidade” dos outros povos e das próprias mulheres. 

Mudar a lógica avassaladora do capital requer uma transformação profunda e 

revolucionária na sociedade, que altere não apenas o modelo de desenvolvimento 

econômico, mas a cultura e a consciência social. A transformação da sociedade capitalista 

em ecossocialista é um processo que envolve também a alteração e o controle popular de 

estruturas políticas burocráticas e autoritárias. Um programa ecossocialista deve propor 

não apenas a tomada das estruturas tradicionais do estado burguês, mas também a sua 

transformação a partir da experiência das lutas populares, em estruturas socialistas, 

democráticas, feministas e ecológicas. 

  

Airy Gavião 
Indígena do Pará 

Relatou seu processo de ida a Brasília e a importância de mulheres, indígenas, estarem 

nos espaços de decisão da sociedade. 

  

Maria Cariongo 
Quilombola do Maranhão 



Denunciou como os empreendimentos destroem áreas antes preservadas. Deu um quadro 

da população maranhense - 80% é negra e há grande quantidade de quilombolas. 

  

Nádia Nádila 
Advogada e feminista negra de Brasília 

Tratou dos conceitos de bem-viver, o conceito indígena de Teko-porã e o conceito dos 

indígenas peruanos que é correspondente. Trata-se de uma cosmovisão que se opõe a 

competitividade. Relacionou com o conceito africano de ubuntu (eu sou porque nós 

somos) e a ideia de que todos os conhecimentos são humanos. Relatou ainda a experiência 

dos mutirões pelo bem-viver. 
  

MESA 3 – Café Mundial 
  

O Café Mundial foi um importante momento de síntese coletiva sobre os temas: Energia, 

Água, Terra, Clima e Biodiversidade. 

É uma metodologia que busca trabalhar com a inteligência coletiva do grupo, combinando 

os saberes e seus distintos níveis de modo a sintetizar o resultado final como uma obra 

coletiva. 

O resultado dessa mesa ponde ser conhecido entre os itens de 4 a 8. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



10. Lutas Ecossocialistas - Informes Regionais 

  
  

NORTE 
Biomas: Amazônia e Cerrado 

Bacias Hidrográficas: Amazonas e Tocantins/Araguaia 

  

AMAZONAS 

Delegação: Gerson e Luiz Fernando 

Setorial Constituído: Não 

Relato: 
Houve uma reunião dia 12 de Setembro no SARES - Serviço Amazônico, Reflexão e 

Educação  Socioambiental. Estiveram presentes um seguimento estudantil da UFAM, da 

Associação  dos docentes da Universidade do Amazonas.  PSOL, PT, Conlutas, PC do B 

e um representante indígena.  Decidiu-se que:  

Dia 20 haverá aula pública às 15 horas no largo São  Sebastião com presença  de pelo 

menos três pessoas da comunidade científica para fazer exposição da aula com debates.  

Durante a semana haverá mobilização nos terminais de ônibus chamando a população e 

os movimentos sociais para uma caminhada ainda não  decidida culminando o evento no 

dia 27 de Setembro com banner, máscaras e faixas.  

Depois desse evento é  que a Setorial Ecossocialista no Amazonas será estruturado. 

  

PARÁ 

Delegação: Amanda e Railson dos Santos 

Setorial Constituído: Não 

Relato: 

Município de Altamira. Militante Xingu VIVO. 

Rio se tornou um lago que recebe esgoto. 

Todas as ilhas inundadas não têm mais praia. 

Belo Monte = Muita perseguição. Muito tráfico. Feminicídio altíssimo. 

Mineradora Belosan querendo de instalar. 247 ribeirinhos em 3 territórios. 

  

AMAPÁ 

Delegação: Thomaz Brito 

Setorial Constituído: Não 

Relato: 
  
  

NORDESTE 
Biomas: Caatinga, Cerrado, Amazônia e Mata Atlântica 

Bacias Hidrográficas: Atlântico Nordeste Ocidental, Parnaíba, Atlântico Nordeste 

Oriental, São Francisco e Atlântico Leste 

 

BAHIA 

Delegação: Ronaldo e Maciel 



Setorial Constituído: Sim 

Relato: 
Mantém-se a dificuldade em dar organicidade ao setorial, inclusive pelas distâncias. 

Há um aumento das possibilidades de construção da setorial, com o mandato 

ecossocialista de Marcos Mendes, na Câmara Municipal de Salvador, e o mandato 

Estadual de Hilton Coelho, que após algumas articulações de militantes do setorial, 

assumiu, também, a pauta sócio-ambiental. 

Na Bahia, é grande a contradição na relação com os movimentos sociais, em especial por 

conta da relação que diversos desses movimentos possuem com o governo do PT, que 

pratica a manutenção da lógica coronelista, ao tempo que apresenta alguns 

programas/projetos de cunho social, que fazem tais movimentos recearem romper com o 

governo. 

Um governo que assume como prioritárias as ações voltadas ao agronegócio, à mineração 

e grandes obras de infraestrutura relacionadas a tais setores. Outra linha prioritária do 

governo é a implementação dos grandes empreendimentos turísticos. 

Todas essas linhas avançam sobre territórios tradicionais, ainda com grande riqueza 

natural. 

Os projetos de energia eólica, vem provocando novos conflitos territoriais nas diversas 

comunidades tradicionais do semiárido baiano. 

No oeste baiano, os conflitos das Comunidades tradicionais geraizeiras chegou a outro 

nível de luta. Para além da grilagem de terras e do desmatamento irresponsável do 

Chapadão Ocidental do São Francisco, que tem o papel fundamental de armazenar a água 

da chuva para a perenidade do Velho Chico no período de seca, a nova fase do conflito é 

por águas.  

O Governo da Bahia, para além de liberar outorgas de água no oeste baiano para o 

agronegócio, vem criminalizando as comunidades geraizeiras que estão lutando pela 

preservação das águas do Cerrado baiano, como é o caso do maior conflito por águas no 

Brasil, que está ocorrendo no município de Correntina. 

Assim, atuar nessas frentes possibilitará o avanço do PSOL e do setorial, em especial na 

aliança com povos e comunidades tradicionais na defesa de seus territórios e 

"acquatórios". 

  

CEARÁ 

Delegação: Maria do Céu e Irivan 

Setorial Constituído: Sim 

Relato: 

Tem setorial organizado 

Questão da energia eólica e questão das dunas. 

Mandato Renato Roseno (Ins) 

Tem mineração e estão fazendo enfrentamento. Proíbe a pulverização de agrotóxicos 

  

SERGIPE 

Delegação: Ana Carolina  

Setorial Constituído: Não 

Relato: 
Sergipe é o polo do petróleo. Está em crise econômica com a desativação da fábrica 



de fertilizantes (fábrica da Petrobrás). 

Esquerda baseada no sindicato petróleo. 

Falta gente. Movimento forte da agroecologia 

  

RIO GRANDE DO NORTE 

Delegação: Tárzia e Kátia Rejane 

Setorial Constituído: Sim 

Relato: 
O setorial é composto majoritariamente por mulheres no estado, que também militam no 

setorial de mulheres. O perfil militante é bem diversificado, existindo militantes que 

atuam da Articulação Semiárido Brasileiro numa perspectiva de construção do projeto de 

convivência com o semiárido. Há também militantes da causa animal, além de 

servidoras/es do IBAMA e de outras instituições onde atuam numa perspectiva de 

ativismo e educação ambiental. Há militantes do MST e várias/os companheiros 

quilombolas atuam em seus territórios no Interior. O Deputado estadual do PSOL, Sandro 

Pimentel, aprovou SAMU animal (quando vereador). O estado é marcado por muitos 

conflitos ambientais, como o caso da. Chapada do Apodi, cujo território abrange também 

o Ceará. 

O desafio atual do setorial é o de conseguir se consolidar como um espaço auto-

organizado da militância partidária que atua nas lutas ecossocialistas do estado e 

conseguirmos ter um funcionamento mais periódico para dentro e para fora do partido. 

  

PIAUÍ 

Delegação: Emerson 

Setorial Constituído: Não 

Relato: 
Enfrentamento ao trabalho escravo. 

Ele está no vP no DE e executiva no DM e isso o afastou do setorial. 

Problema da água no semi árido. Cerrado 

Transnordestina é uma grande violadora de direitos. Projetos de mineração 

chegando, muitos nas serras. Gás de xisto 

Atuação com coletivos de advogados. 

  

PARAÍBA 

Delegação: Priscylla Alves e Socorro 

Setorial Constituído: Sim 

Relato: 
Ações pontuais 

No porto chega como única oportunidade de economia do petróleo. Desmatamento 

do manguezal 

Tentativa de setorial, a campanha de Sônia ajudou muito. Tabajara e potiguara se 

alinharam em pro da campanha de Sônia 

Desafio de filiar ambientalistas 

Maior parte do estado é rural. O campo não é prioridade no partido, mas é 

necessário encarar o campo. 

  



MARANHÃO 

Delegação: Maria Coriongo e Reinaldo 

Setorial Constituído: Não 

Relato: 

Tem trabalho de quilombolas 

Pede apoio e o partido não dá nenhum. 

80% população é negra 

Questão grave do igarapé, minério de ferro da Vale. 

 

PERNANBUCO 

Delegação: Henrique 

Setorial Constituído: Não 

Relato:  

Em Pernambuco, nosso maior desafio interno é exatamente formar e estabelecer 

um coletivo ecossocialista no estado (e, posteriormente, de um Setorial Ecossocialista). 

Estamos trabalhando muito, um trabalho “bem de formiguinha” mesmo. Nosso grupo de 

participantes orgânicos ainda é muito pequeno, mas estamos esperançosos, até porque 

contamos com o apoio de figuras públicas do PSOL local, como: as codeputadas estaduais 

da Mandata Juntas (especialmente da camarada Joelma Carla, que tem participado 

ativamente da luta pelos direitos dos povos originários do estado, e tem sido uma grande 

aliada em nossa luta); de Dani Portela, dirigente estadual do PSOL e ex-candidata a 

governadora do estado; e do vereador do Recife Ivan Morais.  

Ressaltamos, no nosso estado, a relevância do estabelecimento de um grupo de 

atuação pautado no ecossocialismo em Pernambuco, a fim de que possamos discutir e 

confrontar organicamente questões de caráter socioambiental que consideramos 

emergenciais no nosso estado. Pontuamos, a seguir, duas questões que consideramos 

emergenciais em nossa agenda de luta. 

Em relação à cidade de Recife, pontuamos a emergência de políticas públicas 

mais efetivas no combate aos efeitos diretos das mudanças climáticas na cidade, 

especialmente nas áreas periféricas e de encostas (Recife é uma cidade litorânea e abaixo 

do nível do mar, quando chove um pouquinho a mais é um “Deus nos acuda”); 

Em relação à questão indígena em nosso estado (temos 12 etnias indígenas 

oficialmente reconhecidas), pelo menos duas pautas merecem destaque: 1. Está em curso 

um projeto de construção de uma usina nuclear no município de Itacuruba, às margens do 

Rio São Francisco, divisa com a Bahia. Os impactos diretos aos recursos naturais e à 

população local, que já sofre os efeitos diretos da construção de uma usina hidrelétrica na 

região (depressão e suicídio, por exemplo), no fim da década de 1980, seriam 

catastróficos. Nessa região, há o território indígena Pankará. Esse grupo, liderado pelo 

cacique Jorge Pankará, está na trincheira da luta pela não implantação desse projeto 

nefasto. 2. A luta pela soberania territorial indígena tem tomado muita força no estado, e 

os povos originários têm se organizado nas trincheiras de luta. Destacamos a luta do povo 

Xucuru que, recentemente, teve seu principal líder, o cacique Xicão Xucuru, assassinado. 

Ressaltamos o desafio de nos aproximarmos cada vez mais dessas lutas e somarmos 

forças juntos com nossos povos originários; 

Por fim, fazendo eco às palavras da companheira Antônia, do Maranhão, 

ressaltamos a importância de um apoio mutuo de todxs, enquanto Setorial Ecossocialista 



Nacional, às demandas locais de cada estado, especialmente aqueles cuja elaboração de 

um projeto ecossocialista ainda está em curso, e enfrenta dificuldades, como em nosso 

estado. 
  

CENTRO OESTE 
Biomas: Cerrado, Pantanal e Amazônia 

Bacias Hidrográficas: Paraná, Tocantins/Araguaia, Paraguai e Amazônas 

  

DISTRITO FEDERAL 

Delegação: Juan Ricthelly, Angêlo Balbino, Chico Carneiro, Lucas, Cecília, Júlia 

Câmara, Juliana, Nádia, Thiago Ávila, Nayá Tawane, Theresa Ossegê, Larissa Vargas, 

Júlia di Flora, Damiana, Airy Gavião, Rita Andrade, Whisnelly 

Setorial Constituído: Sim 

Relato: 
Setorial do DF é ativo e existe há algum tempo, sendo composto por várias forças 

do partido, tendo um de seus momentos mais marcantes por meio da realização do 

Seminário Internacional Ecossocialista que contou com a presença de Michel Lowy, 

Renato Roseno e representantes da Argentina. 

Após a realização desse encontro, nasceu a CSA Gaspar Martins, numa parceria 

sentre membros do setorial e o camarada Flávio do Carmo do MST, que está ativa até o 

presente momento no Assentamento Canaã em Brazlândia. 

O Setorial teve papel decisivo na realização do Fórum Alternativo Mundial da 

Água (FAMA), que trouxe grande acúmulo sobre a questão hídrica, numa época em que 

o DF vivenciava a maior crise hídrica de sua história. 

Durante a campanha de eleitoral de 2018 houveram candidaturas oriundas do 

Setorial que pautaram o ecossocialismo em suas jornadas, com destaque para o Mandato 

Coletivo e a candidatura do companheiro Juan Ricthelly. 

Também houve participações importantíssimas de companheiros do Setorial na 

realização do Acampamento Terra Livre 2019, que foi marcado pela participação de 

povos indígenas de todo o Brasil e até mesmo de outros países. 

  

MATO GROSSO 

Delegação: Marta Tipuici, Rafael e Gabriel 

Setorial Constituído: Em processo de formação 

Relato: 

O setorial é organizado através do Núcleo Teresa de Benguela. Núcleo de base que tem 

militantes e trabalhadores em diversos segmentos, muitos deles ligados à causa ambiental. 

A construção mais recente foi a participação e organização da Jornada Universitária pela 

Reforma Agrária (JURA).  

Falta de democracia pelo DE (US) 

  

MATO GROSSO DO SUL 

Delegação: Anísio Guató 

Setorial Constituído: Sim 

Relato: 
Pantanal - mata atlântica, cerrado, caatinga 



Confronto com agronegócio e mineradoras 

Dinâmica de fronteira traz incerteza quanto à existência. 

Não há setorial, mas o Ecossocialismo unifica as pessoas. 

Paraná - 4 pessoas - Luís Felipe, Jaqueline, Peterson (DM Curitiba), Ana 

Hortas comunitárias - autorização para uso de espaço público 

Ameaça da abertura de uma estrada que é um grande prejuízo a preservação 

ambiental 

Construção de uma faixa de infraestrutura para acesso do Porto privado, na frente 

da ilha do mel. 

  

GOIÁS 

Delegação: Alessandra e João 

Setorial Constituído: Não 

Relato: 
A pauta iniciou a discussão após a entrada de 2 pessoas no subverta 

Ruralista é governador 

SUDESTE 

Biomas: Mata Atlântica e Cerrado 

Bacias Hidrográficas: Paraná, Atlântico Sudeste, São Francisco e Atlântico Leste 

  

MINAS GERAIS 

Delegação: Adriana, Gustavo e Camila 

Setorial Constituído: Não 

Relato: 

3 parlamentares no estado. 

Não Tem Setorial organizado. Mas os companheiros irão começar. 

Articulação com gabinetona com MABs sindicatos dos trabalhadores. 

Adriana é da pauta vegana. 

Questiona sobre a não presença dos parlamentares federais e dirigentes nacionais. 

E pede organização já de 2020 para mandatos representativos 

  

SÃO PAULO 

Delegação: Rafaela, Mariana M., Mariana L. Marcela, Renan, Carlos. 

Setorial Constituído: Sim 

Relato:  

Há Setorial organizado desde 2015 que se reúne com frequência mensal. A luta 

mais importante no momento é a construção da Coalizão São Paulo pelo Clima. Além 

disso, há a estruturação de um trabalho acerca de modos de vida, ou seja, veganismo, 

vegetarianismo, direitos dos animais, entre outros assuntos. Temos proximidade com 

parlamentares do PSOL a nível municipal e estadual e realizamos atividades com eles. O 

Diretório Estadual do PSOL-SP apoia o trabalho parcialmente, porque podemos utilizar 

o espaço físico para atividades, mas não temos ajuda financeira. Não há política de 

cotização na Setorial, mas há uma Coordenação Estadual eleita. O próximo Encontro 

Estadual será no final de outubro de 2019 e a ideia é que haja plenárias municipais para 

fortalecer a atividade.  

  



RIO DE JANEIRO 

Delegação: Mayara Horta, Dani Pinaud, Renato Cinco, Pedro Aranha, Rafaela Siqueira 

e Álvaro 

Setorial Constituído: Sim 

Relato: 
Setorial organizado, muita gente chegando. Tiveram plenárias para o encontro 

estadual. Tem debate do Ecofeminismo. 

Estão fazendo curso de formação. 

Causa: Mangue de Pedra. 

Comissão do meio ambiente na Alerj 

Cinco na comissão da Câmara do Rio 
  

SUL 
Biomas: Mata Atlântica e Pampa 

Bacias Hidrográficas: Atlântico Sul, Uruguai e Paraná 

  

RIO GRANDE DO SUL 

Delegação: Luix e Eliane 

Setorial Constituído: Sim 

Relato: 
Novo núcleo - eco animalista 

Mineração de fosfato, carvão 

80% do carvão está no sul. A maior mina de carvão da América latina afetando 4 

milhões de pessoas. Vai destruir maior plantação de arroz orgânico do país (MST). 

Há núcleos organizados em Pelotas, Tapes, Santa Cruz, Osório. 

Setorial participa do Comitê de Combate a Megamineração e  luta contra a tentativa do 

governo do RS flexibilizar o Código Estadual do Meio Ambiente permitindo  o auto 

licenciamento para novos projetos empresariais. 

Existem 166 projetos de mineração aguardando licenciamento no RS. É urgente barrar 

este desastre ambiental que se desenha no Rio grande do sul!  

 

SANTA CATARINA 

Delegação: Georgia e Marquito 

Setorial Constituído: Sim 

Relato: 
Setorial grande, porém com dificuldade de se organizar. 

Investimento na questão agroecológica e permacultura. Aela 

Discussão do bem viver. 

Desafio de estruturação do setorial. 

Mandato agroecológica e Mandato de rua com a banca agroecológica, toda sexta 

  

PARANÁ 

Delegação: Jaqueline Parmigiani, Ana Paula de Melo, Peterson Pereira e Luiz Felipe 

Bergmann 

Setorial Constituído: Sim 

Relato: 



A luta ecossocialista no Paraná tem sido baseada em ações voltadas a conter os 

retrocessos que o governo estadual, alinhado com o governo federal, tenta impor. Dentre 

eles os principais são: 

Reabertura da estrada do Colono 

A estrada do colono divide o parque nacional do Iguaçu, onde ficam as cataratas do 

Iguaçu, em 2 partes. Está tramitando no senado com apoio de Álvaro Dias um projeto que 

pretende criar uma estrada parque no local, uma comissão da assembleia legislativa 

instalou uma comissão para apoiar a reabertura da estrada que foi fechada em 2001. 

Somos favoráveis ao uso turístico do parque, mas nossa preocupação vem com a rapidez 

que o projeto avança sem as devidas precauções e sem saber que tipo de estrada será 

construída, colocando em risco a fauna e a conservação do próprio parque sem os devidos 

cuidados com sua preservação sendo este um dos últimos refúgios de conservação de vida 

selvagem no oeste do estado onde a floresta foi substituída em maior parte pela 

monocultura da soja. 

Redução da APA da Escarpa e extinção do PN dos Campos Gerais 

Travamos uma grande luta pela manutenção da APA da Escarpa Devoniana, uma área 

belíssima e singular que atravessa o estado em 13 municípios e divide o primeiro e o 

segundo planalto, com ecossistemas únicos. O governo na época, Beto Richa, aliado a 

deputados ruralistas queria diminuir a área da escarpa para apenas 1 terço da atual, depois 

de muita mobilização da sociedade e ambientalistas obtivemos vitória e o projeto foi 

arquivado, porém a luta não acabou aí. O Parque Nacional dos Campos Gerais que fica 

na mesma região agora também é alvo dos ruralistas e da deputada do PSL Aline Sleutjs 

e do ministro Sales que querem extinguir o PN. A área compreende um dos últimos 

campos nativos e remanescentes de Araucária em estado natural, já que a Araucária, 

espécie ameaçada de extinção, tem sua floresta em estado natural reduzida a menos de 

1% da área original.  

Abertura da Faixa de Infraestrutura em Pontal do Paraná e construção de Porto 

privado: 

Além da Derrubada de 5 milhões de m2 de Mata Atlântica nativa, a faixa de infraestrutura 

expulsa indígenas da aldeia Sambaqui e comunidades tradicionais de ribeirinhos de 

Pontal do Sul gastando 369 milhões de dinheiro público para dar acesso a um porto 

privado em frente a ilha do mel, outro paraíso ecológico e o segundo destino turístico do 

Paraná só perdendo para as cataratas, usando dinheiro público para obter vantagens 

particulares em troca de um suposto “desenvolvimento” que na verdade significaria a 

ruína da preservação do litoral do Paraná. Os ambientalistas do estado se reuniram numa 

campanha de financiamento coletivo para construção de um projeto alternativo para o 

desenvolvimento do ecoturismo da região, com a melhoria da infraestrutura na beira da 

praia com a instalação de 50km de ciclovias e paragens para apreciação do mar numa das 

últimas áreas de mata atlântica contínuas do país, Com o custo bem inferior de R$127 

milhões, o projeto foi entregue ao governo do estado e montou-se uma equipe de trabalho 

para  avaliar a sua implantação.  

Ataques ao MST e a Quilombolas 

Na onda bolsonarista em 2019, vemos uma onda de retrocessos que atingem as 

comunidades tradicionais e assentamentos do MST, aliados no crescimento da 

agroecologia. 

Despejo do assentamento José Rodrigues em Laranjal - 160 pessoas. 



Reintegração de posse de assentamento Quilombo dos Palmares em Londrina - 159 

famílias   

Julgamento da posse da terra para o Quilombo Paiol de Telha de 300 famílias em Reserva 

do Iguaçu em disputa com a cooperativa Agrária. TRF julgou favorável aos Quilombolas. 

Indígena Donecildo Agueiro foi baleado e ficou paraplégico em nov/2018 em ataque 

contra demarcação de terras em Guaíra. 

Luta do coletivo triunfo por sementes crioulas contaminadas por milho transgênico 

 Além destes, ressaltam-se ações dos nossos militantes e de parlamentares progressistas 

como: 

Espiral 

Apoiamos um movimento de compras em grupo chamado Espiral que já tem 3 grupos de 

compras de orgânicos com pequenos agricultores em transição agroecológica de 

Itaperuçu e mais avançados na agroecologia em Mandirituba, as premissas do movimento 

que se assemelha a uma CSA é o apoio no desenvolvimento desses agricultores, a cultura 

alimentar agroecológica, o fomento a economia local, compra direta com a extinção da 

exploração dos agricultores, dos consumidores e da natureza, a denúncia ao uso danoso 

de agrotóxicos, o coletivismo entre os membros do movimento e a proteção ambiental. 

Estamos construindo junto com o movimento espiral o Festival da Primavera: Curitiba 

Livre de Agrotóxicos (12/10), um festival manifesto com música, oficinas, troca de 

sementes e mudas, bazar e comida agroecológica e roda de conversa e conscientização 

para chamar atenção ao crescente número de agrotóxicos liberados pelo governo federal, 

a mortandade de abelhas e a contaminação da nossa água e alimentos.    

Projeto que pretende tornar a Região Metropolitana de Curitiba em Área Livre de 

Agrotóxicos. 

Projeto visionário do deputado Goura-PDT visa colocar a Região metropolitana de 

Curitiba como área livre de agrotóxicos e OGMs até 2030, muito semelhante ao projeto 

do vereador Marquito de Florianópolis aprovado recentemente que institui Florianópolis 

como zona livre de agrotóxicos. Apoiamos o projeto e somos favoráveis à sua 

implantação por motivos de preservação do meio ambiente, polinização, segurança 

alimentar e saúde pública. 

Mutirões em aldeias indígenas 

Temos atuado em frentes de apoio a comunidade indígena, foram feitos mutirões na aldeia 

Kuaray Haxa em Guaraqueçaba no auxílio a plantio e na aldeia Kakané Porã, uma aldeia 

urbana em Curitiba, na construção de uma cozinha na escola para que eles não perdessem 

a merenda escolar. Entendemos que esta aproximação além de estreitar os vínculos com 

o movimento indígena numa época em que estão sob ataque, faz com que acadêmicos 

movimentos e pessoas que possuem relação com o movimento indígena se aproximem da 

gente.   

Feira de sementes crioulas 

Apoiamos o evento que acontece a vários anos na região e é fomentador da agroecologia 

e a propagação das sementes crioulas. Fizemos uma roda de conversa sobre ecofeminismo 

e outra sobre agrotóxicos, ecossocialismo e ativismo ambiental no evento. 

Jornada da agroecologia 

Apoiamos outro evento que acontece regularmente promovido pelo MST do estado que 

já tem uma larga experiência em agroecologia no Paraná principalmente com o 

acampamento José Lutzenberger no litoral e a Escola Latino Americana de Agroecologia 

na Lapa, região metropolitana. 



11. Moções do IV Encontro Nacional Ecossocialista 

do PSOL 

  
  

I - MOÇÃO DE REPÚDIO À GESTÃO DO GOVERNO DA BAHIA 
  

O 4º encontro Nacional Ecossocialista do PSOL repudia as atitudes autoritárias do 

governo da Bahia, que vem criminalizando as comunidades Geraizeiras na sua lutam em 

defesa das águas e de seus territórios tradicionais. Esta criminalização das comunidades 

Geraizeiras faz parte da materialização do MATOPIBA, criado no governo Dilma em 2015 

e que o governo da Bahia se esforça em ser a referência do agronegócio no MATOPIBA. 

Para nós, do Setorial Nacional Ecossocialista, o MATOPIBA apresenta uma ameaça 

direta à soberania dos povos tradicionais e de todo o Cerrado brasileiro. Defender os 

territórios tradicionais dos povos do Cerrado é também defender a soberania popular pelas 

águas. 

Sendo assim, repudiamos o governo da Bahia, sob administração de Rui Costa do 

PT, pela criminalização dos povos tradicionais Geraizeiros que lutam em defesa das águas 

e por seus territórios tradicionais no Cerrado baiano. 

  

Setorial Nacional Ecossocialista "Paulo Piramba" do PSOL 
  
  
  
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



II - DEFENDER OS POVOS INDÍGENAS E O MEIO-AMBIENTE DO BRASIL DA 

PREDAÇÃO DO GOVERNO BOLSONARO 
  

  

Um documento intitulado “Tornar sustentável o comércio com o Brasil” foi 

apresentado pela Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB), representando mais 

de 300 povos indígenas do Brasil e foi subscrito por 604 cientistas de inúmeros países 

preocupados com as temáticas ambientais. 

Esta manifestação vai na mesma direção do documento “Crianças e jovens do 

mundo inteiro estão falando, e devemos escutá-los. Em jogo, o futuro”, lançado pelos 

Cientistas pelo futuro-BR. Os dois documentos apontam o que está em jogo na 

manutenção das responsabilidades ambientais assumidas pelos governos brasileiros 

passados, ameaçadas pelas políticas do governo de Jair Bolsonaro. 

Como afirma o documento do movimento indígena, os biomas do Brasil são 

cruciais para uma grande diversidade de povos, a estabilidade de nosso clima global e a 

conservação da biodiversidade. Ao trabalhar para desmantelar as políticas contra o 

desmatamento, a nova administração do Brasil ameaça os direitos indígenas e as áreas 

naturais que eles protegem (...) cessar o desmatamento faz sentido em termos econômicos, 

já que as florestas intactas são críticas para manter os padrões de chuva dos quais a 

agricultura brasileira depende. A restauração de terras degradadas e a melhoria dos 

rendimentos poderiam atender à crescente demanda agrícola por pelo menos duas 

décadas, sem necessidade de desmatamento”. 

O interesse do povo brasileiro não se identifica com o do agronegócio e da 

mineração predatória. As commodities brasileiras estão sendo produzidas com o sangue 

de trabalhadores e povos indígenas. O PSOL considera correto, nesse sentido, o chamado 

a que governos europeus (e de outros países) condicionem as negociações comerciais com 

o Brasil a:  

(i) defender a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos 

Indígenas;  

(ii) aperfeiçoar os procedimentos para rastrear commodities associadas ao 

desmatamento e a conflitos em relação aos direitos indígenas;  

(iii) consultar e obter o consentimento dos Povos Indígenas e das comunidades 

locais para definir critérios estritamente sociais e ambientais para as commodities 

negociadas. 

  

Setorial Nacional Ecossocialista "Paulo Piramba" do PSOL 
  

 
 



III - DENUNCIAR BOLSONARO COMO INIMIGO DO CLIMA, DA HUMANIDADE DE 

TODA A VIDA NO PLANETA 
  

Dentre as inúmeras posições desastrosas do desgoverno Bolsonaro relativamente 

ao meio-ambiente (sobre agrotóxicos, fiscalização, licenciamento, desmatamento, 

unidades de conservação etc.), merece destaque o desmonte completo da política de 

combate às mudanças climáticas. Antes mesmo de ser empossado, o Brasil já renunciou 

à candidatura para sediar a COP25 (25a Conferência das Partes) e seguirem processo 

acelerado de ataque: nomeação de ministros negacionistas para o Itamaraty e o MMA, 

corte de 95% das verbas, etc. 

Isso se coloca justamente na contramão do que aponta a comunidade científica 

nacional e internacional, com base em relatórios que mostram que, para evitar o caos 

climático associado a um aquecimento global acima de 1,5°C, seria necessário reduzir 

pela metade as emissões globais de gases de efeito estufa (CO2, metano etc.) até 2030. É 

uma afronta quando movimentos de juventude em todo o planeta se levantam em defesa 

do seu futuro, inspirados na figura da estudante sueca Greta Thunberg, como se viu nas 

recentes greves estudantis em 15 de Março e 24 de Maio. 

Administrações desastrosas como as de Trump e Bolsonaro que incentivam 

energias sujas, indústrias poluentes, desmatamento e devastação ambiental são, portanto, 

inimigas das futuras gerações, das pessoas mais pobres (mais vulneráveis aos impactos 

das mudanças climáticas) e, porque não dizer, de toda a humanidade e da vida no planeta 

como a conhecemos. 

O PSOL então resolve que: 

1. Irá denunciar o desmonte da política de clima e o negacionismo instalado no 

desgoverno Bolsonaro; 

2. Apoiará as iniciativas de combate às suas políticas antiambientais e apoiará as 

iniciativas dos movimentos socioambientais em defesa do clima (em especial as recentes 

articulações em meio à juventude); 

3. Considerando que provavelmente esta será a única Conferência da ONU sobre 

clima realizada nas Américas durante o seu mandato presidencial, colaborará para que 

essa denúncia chegue fortemente à comunidade internacional na COP25, a ser realizada 

em Santiago (Chile), entre os dias 2 a 13 de dezembro 

  

Setorial Nacional Ecossocialista "Paulo Piramba" do PSOL 
  
  

 

 



IV - SACRALIZAÇÃO DE ANIMAIS EM TRADIÇÕES AFRICANAS E AFRO-

BRASILEIRAS, LIBERTAÇÃO ANIMAL E VEGANISMO 
  

Viemos dos nossos terreiros e comunidades tradicionais para dizer ao mundo 

ocidental que temos o direito a nossas práticas e costumes, a nossa tradição ancestral, 

motivo da nossa existência e resistência, e da existência da Natureza. 

Nossas comunidades são lugares do sagrado, do cuidado da saúde, da educação das 

crianças, do aconselhamento, da organização comunitária. Comunidades em sua maioria 

situadas na periferia, roças, aldeias... Nossas comunidades são um todo, onde a vida/axé 

acontece. 

Nosso Sagrado está presente, não nos altares da branquitude, e sim na natureza. 

Não existimos sem a Natureza. Não existe axé sem Natureza. Sem a floresta dos Odes, 

sem a água fresca de Oxum, sem o ar puro de Oxalá, sem as plantas mistérios sagrados 

de Osanyin, sem Onilé a terra. Pelo nosso Iwá-pele (Bem-Viver), exigimos e lutamos por 

respeito e contra qualquer criminalização de nossos corpos, práticas e tradições. 

A prática ancestral da sacralização de animais em celebrações e liturgias de 

tradições africanas e afro-brasileiras é um tema controverso, e de certa forma polêmico 

nas sociedades ocidentais, marcadas pela ideia de universalidade do seu modo de 

existência eurocêntrico. Mesmo tendo sua base alimentar a proteína animal, a sociedade 

ocidental levanta uma cruzada contra tradições africanas e afro-brasileiras, considerando-

as bárbaras, incivilizadas e passíveis de serem tuteladas e criminalizadas. Fruto de um 

racismo estrutural que já fechou casas de Candomblé, Umbanda, e Ifá ao longo da 

história, e hoje propõe criminalizar práticas e tradições já subalternizadas pelo Estado 

burguês, branco e genocida e até mesmo pelo tráfico que se intitula "bandidos de jesus", 

quando invadem e depredam nossas casas. 

O argumento pela libertação animal e igualdade moral do sofrimento de humanos 

e animais deve ser levado a sério e respeitado. E não instrumentalizado por uma sociedade 

colonizadora e genocida, que hierarquiza pautas e vidas (humanas e não humanas) 

conforme a ordem do capital. Recentemente setores do ambientalismo liberal ocuparam 

a tribuna do STF para proferir graves ofensas a comunidade africana e afro-brasileira, 

demonstrando não estarem dispostos a aprofundar o debate sobre direito animal, mas 

imputar preconceitos e senso comum sobre o tema da sacralização. O julgamento resultou 

na preservação do direito ao culto de nossas comunidades. Uma vitória com gosto 

amargo. Nós não precisávamos mais uma vez sentar no banco dos réus de um tribunal 

que tem a imagem do Cristo crucificado em suas dependências. Fomos julgados mais uma 

vez por um tribunal cristão e colonizador. 

Nós comunidades e povos de terreiro, vivemos no mistério, e cultuamos o mistério, 

não estamos em hipótese alguma dispostos a abrir nossas casas para a fiscalização 

burguesa e branca, que queira impor regras e condutas que violam e profanam nossas 

tradições. Existimos e resistimos na defesa e no cuidado com a Natureza, no bem estar 

dos animais, que, ao contrário do mundo ocidental, convivem conosco e brincam com 

nossas crianças. Os animais são parte do axé cotidiano, assim como as plantas. Eles 

carregam igual mistério no culto ao Orixá. 

Alimento, e não produto alimentício, é um direito. Os povos de terreiro são 

guardiães das matas, das nascentes. Nossa tradição precisa de uma Natureza 

perfeitamente saudável. Sem folha não há orixá, e sem orixá não há folhas. Os povos de 



terreiro são guardiães da comida de verdade. Alimento é um direito sagrado. Orixá 

também come. 

Iremos reagir e bradar ao grande senhor da Justiça, Xangô, a qualquer tentativa de 

mais criminalização de nosso povo, práticas e tradições. Não admitimos e denunciarem 

qualquer prática de racismo religioso. 

Encaminhamentos: 

1- Criar um Grupo de Trabalho Temático (GTT) sobre veganismo e libertação 

animal (incluindo sacralização de animais em religiões de matriz africana e afrobrasileira) 

formada por membros da Coordenação Nacional e/ou camaradas filiados ao PSOL. 

2- Fica a cargo deste GTT sistematizar os debates sobre veganismo, libertação 

animal e sacralização em religiões de matriz africana e afrobrasileira; elaborar métodos 

de formação para as regionais; produzir material informativo e de formação sobre a 

temática para o setorial. 

  

Setorial Nacional Ecossocialista "Paulo Piramba" do PSOL 
  
  
  
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  
  

 
 



V - MOÇÃO DA SETORIAL NACIONAL ECOSSOCIALISTA “PAULO PIRAMBA” DO 

PSOL À FUNDAÇÃO LAURO CAMPOS E MARIELLE FRANCO 

  

À Fundação Lauro Campos e Marielle Franco, tomamos conhecimento do curso 

“Certificação em Inovação Política”, oferecido pela Fundação em parceria com Asuntos 

del Sur através da plataforma digital de Academia de Inovação Política. Após verificação 

dos temas, conteúdos, equipe de especialistas, forma de oferecimento, valores e parceiros. 

E após diálogo entre as companheiras e companheiros. Encaminhamos os seguintes 

questionamentos: 

1. Quanto à divulgação: 

Não há, em nenhum local dos sites da Fundação ou do PSOL, nacional ou estaduais, 

qualquer menção ao curso. Tomamos conhecimento do oferecimento ao entrar no 

site  http://cursos.laurocampos.org.br em busca de informações sobre um curso 

anteriormente oferecido, Introdução à Economia, em parceria com a PUC/SP, cuja 

divulgação também foi restrita. Qual a razão desses dois cursos não terem tido divulgação 

ampla entre as filiadas e os filiados do partido? 

2. Quanto ao objetivo: 

Diz o site que o curso é direcionado para "líderes sociais", "políticos transformadores" e 

"empreendedores com vocação social". Diz também que tal formação oferece 

"compreensão sobre as novas formas de se propor gestão pública, governo aberto e 

tecnologias cívicas". Ora, trata-se de um curso de formação de gestores, políticos 

profissionais para manejo do Capitalismo. Porém, o PSOL é um partido calcado na 

militância, na organização da classe trabalhadora em uma estratégia rumo ao Socialismo. 

Qual a razão de, na maior crise capitalista em um século, que expõe os limites do modo 

de produção capitalista e da própria democracia burguesa, a Fundação ligada a um partido 

Socialista oferecer um curso de mudanças dentro da ordem, sem oferecer a crítica radical 

e a perspectiva da superação do capitalismo? 

3. Quanto ao conteúdo: 

Toda a descrição do curso, no site informado e nos endereços de seus Co organizadores, 

está tomada pela despolitização da pós-política, que busca, através de uma supressão da 

ideologia “pós-ideológica”, pautar a política. Isso fica revelado quando o sujeito político 

da transformação não é a classe, é o "gestor", o "empreendedor" e a forma deixa de ser a 

luta, passando a ser o "empreendedorismo", a "inovação". Essa forma de embalar a 

política foi largamente vista nas campanhas eleitorais de 2016 e 2018. O conteúdo, seus 

significados e resultados podemos ver agora, com esse "novo" repetindo o "velho" apenas 

com nova aparência. Vemos também, finalmente, quais interesses sustentam e a quem 

respondem essas "novas lideranças sociais", formadas dentro de think tanks de formação 

política liberal como o RenovaBR, Acredito, RAPS, entre outros. Qual a razão de um 

partido comprometido com a classe trabalhadora, de esquerda, socialista, engajar-se nesse 

tipo de formação que esconde a raiz dos conflitos, negando-se a tomar lado através de 

uma falsa noção de isenção? 

4. Quanto aos custos: 

Informa o site que a Fundação oferecerá 100 bolsas gratuitas para o curso e que o custo 

para demais interessados é de R$ 1.150,00. Caso a Fundação esteja custeando as 100 

bolsas, ao valor citado, temos um custo total de R$ 115.000,00. 



Esse é um valor alto para ser gasto em uma formação de um número reduzido de pessoas, 

cujos materiais não estarão disponíveis aos demais filiados e militantes do partido. Qual 

a razão de a Fundação financiar, por um valor alto, um curso para um número reduzido 

de pessoas cuja filiação partidária nem sequer é exigida? 

Pensamos ser fundamental que a Fundação e o Partido engajem-se na formação de seus 

militantes. O tema da formação está presente em quase todas as teses encaminhadas para 

o próximo Encontro de Mulheres do PSOL, bem como foi parte importante das discussões 

do IV Encontro Nacional Ecossocialista do PSOL. 

O partido, pela sua atuação consciente e correta perante os desafios da política brasileira, 

recebeu milhares de filiações de pessoas dispostas a tomar parte em um projeto de 

transformação radical da sociedade. 

Entretanto, observa-se que, muitas vezes, a negligência quanto às políticas de 

apresentação e formação (inicial e continuada) - sobretudo ligadas a questões ideológicas, 

organização partidária, táticas e estratégias, configuração de um partido de tendências e 

delimitação de tais tendências - acaba por afastar recém filiados. 

Além disso, há militantes filiados há anos que nunca tiveram a oportunidade de participar 

de cursos de formação. 

Por isso, gostaríamos de propor outras ferramentas de formação política ecossocialista, 

construídas conjuntamente com a Setorial Nacional Ecossocialista do PSOL. Precisamos, 

mais do que nunca, de cursos, publicações, entre outros, de modo a subsidiar a bancada 

parlamentar do PSOL, a militância, e também movimentos que se referenciam em nosso 

trabalho político. 

No interesse de fomentar essa discussão no interior do Partido e da Fundação, de buscar 

formas de possibilitar uma formação das filiadas, filiados e militantes do PSOL, tanto 

ideológico-política quanto nas práticas organizativas, de agitação e propaganda, 

encaminhamos os questionamentos anteriores e nossa proposta, e aguardamos as 

respostas dos companheiros da Fundação Lauro Campos e Marielle Franco. 
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VI - TODO APOIO AO POVO WAJÃPI 
  

Mais um ataque brutal aos povos indígenas e dessa vez a vítima é o povo wajãpi, 

no Amapá. Cerca de 50 garimpeiros fortemente armados atacaram nos últimos dias a 

aldeia Mariry, do povo Wajãpi, localizada no município de Pedra Branca do Amapari, 

matando a facadas pelo menos uma liderança indígena chamada Emyra Wajãpi, 68 anos. 

É grande a ameaça de banho de sangue se não houver uma imediata intervenção do Estado 

brasileiro. O bando criminoso aterroriza a população indígena, invadindo suas moradias 

e espancando mulheres e crianças e destruindo as plantações. 

Este ataque é mais um da série de violências que os povos indígenas do Brasil vêm 

sofrendo desde o dia que Bolsonaro ganhou a eleição em 2018. Esse desrespeito aos 

direitos indígenas decorre diretamente do discurso e da prática criminosa do governo 

Bolsonaro, que claramente se coloca contra os povos originários e estimula a invasão das 

terras ancestrais e das unidades de conservação por grupos mineradores, madeireiros, 

grileiros de terras da União, todos interessados na exploração ilegal e predatória das 

riquezas da floresta. 

O PSOL, através do seu Encontro Nacional Ecossocialista, manifesta irrestrita 

solidariedade ao povo Wajãpi, ao mesmo tempo em que exige que o Estado brasileiro 

adote todas as providências para proteger a integridade física deste povo originário, com 

a imediata retirada dos invasores, bem como clama pela apuração rigorosa a fim de 

localizar e punir, na forma da lei, executores e mandantes do brutal assassinato de Emyra 

Wajãpi. 

Cobraremos cada gota de sangue derramado! 

O Estado brasileiro e o governo Bolsonaro serão responsáveis por qualquer 

violência contra o povo Wajãpi. Basta de chacinas! 
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VII - ORIENTAÇÕES DO SETORIAL ECOSSOCIALISTA PARA ELEIÇÕES DE 2020 
  

PROJETOS: 

  

1º Segunda sem carne 

1. Definir que as escolas públicas adotem campanhas que promovam a diversificação 

alimentar, que atendam às necessidades nutricionais das crianças, promovendo 

alternativas para além da proteína animal, e dos alimentos convencionais. E que forneçam 

todos os dias opção vegana para crianças com essa restrição. 

  

2º Hortas Urbanas e Comunitárias 

1. Regulamentação para uso de áreas públicas (canteiros centrais, áreas debaixo de torres 

de transmissão, área marginal a linhas de trens, etc.) por hortas urbanas e comunitárias. 

2. Regulamentação para uso de terrenos baldios privados para hortas urbanos. 

  

3º Alimentação obrigatoriamente oriunda da agricultura familiar para todos os 

níveis do estado 

1. Determinar a obrigatoriedade da exigência em editais de alimentação para uso do 

estado que alimentos oriundos da agricultura familiar. Nas localidades em que não houver 

condições de aplicação imediata garantir uma transição com projetos de incentivo à 

agricultura familiar na região. 

  

 SUGESTÕES DE PAUTAS: 

  

1º Incentivo da agricultura familiar orgânica e/ou agroecológica e à vida digna 

no campo 

1. Aprovação imediata para aquisição de produtos oriundos da produção agroecológica, 

e outras técnicas agrícolas de base ecológica (sistema agroflorestal, permacultura, 

agricultura biológica, biodinâmica ou natural), além de isenção de impostos para 

produtores que se enquadrem nestas categorias. Redução ou isenção de impostos para 

agricultores que se enquadrem no perfil de produção familiar e/ou orgânico; 

2. Implementar, em parcerias com as CSAs, sacolões públicos que permitam ao produtor 

familiar orgânico e/ou agroecológico ofertar seus produtos diretamente ao cliente final, 

sem intermediadores; 

3. Garantia de postos de saúde, escolas, lazer, cultura e esporte para a juventude 

camponesa, visando incentivar a manutenção da juventude do campo. 

4. Estabelecimento de critérios objetivos para aplicação de multas a latifundiários e 

mineradoras, que alterem o ecossistema gerando desequilíbrios na agricultura familiar, 

especialmente a orgânica e/ou agroecológico; 

5. Criação de Fórum de Assistência Técnica Popular do Campo, visando replicar de forma 

itinerante novas técnicas para a manutenção de áreas de agrofloresta, de produção 

orgânica e/ou agroecológica e apresentando avanços tecnológicos que possam contribuir 

na manutenção dessas áreas; 

6. Apoiar as lutas pela demarcação e regularização das terras dos povos originários e 

quilombolas. 



2º Manejo de resíduos sólidos:1. Criação de coleta pública em três etapas 

i) lixo reciclável, destinado às cooperativas de reciclagem; 

ii) material passível de compostagem, destinado a composteiras públicas, que gerem 

insumos para os produtores indicados no item anterior; 

iii) material orgânico não passível de compostagem; 

2. Criação de cooperativas de recicladores garantindo a ausência de intermediadores e o 

aumento da remuneração dos catadores, por meio da socialização da reciclagem em 

detrimento das grandes empresas; 

3. Penalidades (iniciando com proibição de participação em licitações, passando por 

multas pecuniárias e chegando até ao embargo) para empresas não comprometidas com 

logística reversa para os resíduos gerados por ela. Fiscalização da logística deve ser uma 

soma entre a compreensão de logística reversa com MTR vinculado à NF. 

  

3º Povos originários e quilombolas 

1. Garantia de direitos básicos historicamente negados, porém assegurados 

constitucionalmente. 

a) Demarcação imediata de territórios indígenas e quilombolas. 

b) Combate à criminalização de grupos indígenas e quilombolas em processo de 

reivindicação e luta em defesa de seus direitos. 

c) Implementação de serviços perenes de saúde pública e de qualidade nos territórios, de 

acordo com a demanda da comunidade. 

d) Implementação de serviços perenes de educação pública e de qualidade nos territórios, 

de acordo com a demanda da comunidade, e enfatizando os elementos de sua identidade 

cultural, como cosmologia, linguagem e grafia. 

e) Combate ao racismo ambiental e à intolerância religiosa em relação aos povos 

originários e quilombolas, assegurando-lhes liberdade de culto e acesso a serviços perenes 

e de qualidade de saneamento ambiental. 

f) Formação política e empoderamento de lideranças indígenas e quilombolas, levando 

em consideração os contextos e demandas socioambientais levantados pelos próprios 

atores sociais locais, visando fortalecer as lutas por direitos. 

  

4º Planejamento urbano 
1. Desincentivo ao transporte individual. 

a) Criação de projetos multimodais para a cidade integrando, bicicleta, transporte por 

aplicativo e transporte público. 

b) Implementação de ciclovias e ciclorrotas em especial em áreas periféricas das cidades. 

c) Implementação de vias calmas e áreas calmas, visando a redução do uso do carro nas 

regiões mais adensadas das cidades. 

d) Implementação de vias exclusivas para ônibus, aumentando a eficiência do transporte 

público. 

2. Moradia Digna 

a) Água encanada, energia elétrica e saneamento básico para todas as áreas, regularizadas 

ou não; 

b) Regularização de áreas ocupadas ou realocações a áreas próximas a ocupação quando 

houver impossibilidade de regularização da área. Utilizando mecanismos previstos no 



Estatuto das Cidades partindo desde o IPTU progressivo até a desapropriação para 

moradia popular; 

c) Construção de moradias populares seguras e econômicas, preferencialmente com 

técnicas de permacultura; 

d) Incentivar a agroecologia urbana e implementação de sistemas agroflorestais, 

principalmente nas periferias. 

  

5º Educação 

1. Estabelecimento de planos municipais de Educação Ambiental Popular, focada em 

reflexões que passam pelo “reduzir, reutilizar e reciclar” vinculando esse mote as 

imposições do capitalismo. 

2. Criação de Escolas Técnicas do Campo, formando jovens camponeses como 

Assistentes Técnicos para alimentar o Fórum de Assistência Técnica Popular do Campo. 

3. Incentivar a criação de disciplinas exclusivamente voltadas aos temas ambientais, como 

por exemplo; “horta escolar”, “educação ambiental”, “Técnicas agrícolas de base 

ecológica”. Com a finalidade de dar carga horária exclusiva para esses conteúdos, e 

contratando profissionais com formação para trabalhar com os referidos temas. 

  

6º Produção de Energia 

1. Redução do IPTU para imóveis que implementem alternativas de geração de energia 

limpa (eólica ou solar). 

2. Financiamento por bancos públicos, semelhante ao FIES, para instalação de painéis 

fotovoltaicos ou de aquecimento de água para casas de baixa renda. 

 

7º Comunidades Pesqueiras 

1. Implementar mecanismos de manutenção de renda aos moldes do Seguro Desemprego 

às comunidades pesqueiras em época de defeso. 

2. Incentivar a saída da dependência tecnológica no processamento e venda de pescado 

dos povos indígenas e populações tradicionais por meio do incentivo a instalação de 

entrepostos de processamento de pescado, cuja gerência e controle ficaria a cargo de 

ribeirinhos, povos indígenas e pescadores tradicionais. 

  

Setorial Nacional Ecossocialista "Paulo Piramba" do PSOL 
  
  

 
  
  

 



12. Diretrizes Gerais do IV Encontro Nacional 

Ecossocialista do PSOL 
  

1.Energias renováveis e diminuição da dependência de petróleo e combustíveis fósseis. 

2.Formações políticas em ecossocialismo promovidas pelos setoriais com apoio do Partido 

e da Fundação Lauro Campos. 

3.Aprofundamento sobre os impactos da mineração. 

4.Debater sobre alimentação, direito animal, animalismo, veganismo e veganismo 

interseccional. 

5.Interfaces entre educação e ecossocialismo. 

6.Ecofeminismo como eixo estruturante e ponto de conexão entres as pautas feminista e 

ecossocialista. 

7.Debater sobre a personalidade jurídica da natureza: tornando-a sujeito de direitos.  

8.Debater sobre a personalidade jurídica dos animais. 

9.Se posicionar contra o desmonte da educação básica e da educação superior, a Reforma 

do Ensino Médio e a Reforma da Base Nacional Comum Curricular. 

10.Se posicionar contra os retrocessos nos processos de licenciamento. 

11.Se unir em defesa dos servidores ambientais. 

12.Levantar a bandeira do direito do acesso à água como bem comum e debater sobre a 

injustiça hídrica. 

13.Promover a tradução das bases teóricas de modo a estimular a aproximação do 

ecossocialismo a populações jovens, periféricas e trabalhadores. 

14.Pautar a importância da Integração Latinoamericana como alternativa ecossocialista. 

15.Reconhecer importância da resistência ecossocialista frente aos ataques do Governo 

Bolsonaro e as perspectivas de novas alianças sociais. 

16.Aprofundar os conhecimentos sobre Agroecologia como alternativa produtiva ao 

modelo vigente. 

17.Debater sobre a Sacralização dos animais nas tradições africanas e afro-brasileiras.  

18.Defender os Direitos dos povos tradicionais 

19.Pautar a defesa de uma reforma agrária popular e agroecológica 

20.Instrumentalizar a articulação dos acúmulos dos mandatos em diálogo com correntes e 

movimentos sociais na construção de políticas públicas, projetos de lei e intervenções junto 

ao Estado e nas Câmaras Legislativas. 

21.Defesa das empresas de saneamento público. 

22.Necessidade de resistir reexistindo, reencontrando com a Mãe Terra. 

23.Desenvolvimento e uso do conceito de Acquatório, como uma combinação da relação 

com o território e água existente nele. 

24.Conscientização da importância do Território como parte fundamental da vida, cultural, 

desenvolvimento das relações sociais e da identidade de uma comunidade. 

25.Posicionamento contrário à criminalização dos movimentos sociais. 

26.Pautar a defesa da reestatização da Vale. 
  

  

 



13. Propostas de encaminhamentos  

  
         Como dissemos, na plenária de fechamento do IV Encontro Nacional 

Ecossocialista do PSOL, no dia 28 de julho, de manhã, votamos consensualmente 

algumas propostas de encaminhamentos. A primeira delas diz respeito a esta presente 

Carta do Gama, que contém diretrizes ecossocialistas consensuais para nos direcionar 

enquanto partido, e que foi elaborada pela nossa Coordenação Nacional eleita, e que se 

propôs a pautar os principais temas discutidos durante o Encontro, além de assuntos em 

que sejam necessários aprofundarmo-nos, enquanto Setorial e Partido. 

         Além disso, indicamos que cada Setorial regional realize periodicamente um 

Encontro Estadual, com um intervalo não maior do que (06) seis meses. Somando-se a 

isso, surgiram duas propostas a serem discutidas pela Coordenação Nacional, de que o 

Encontro Nacional seja realizado anualmente ou a cada dois anos. Ademais, decidimos 

que vamos fazer um Seminário Nacional da Setorial Ecossocialista do PSOL durante 

o Congresso Nacional do PSOL, ano que vem, em 2020. 

         Ainda em relação ao calendário de lutas, vamos compor a 19ª Conferência 

Nacional de Saúde: Democracia e Saúde, de 4 a 7 de agosto de 2019, a Marcha das 

Mulheres Indígenas e das Margaridas, dia 13 de agosto de 2019, como também a 

Greve Geral pelo Clima, dia 20 de setembro de 2019, em todas as regionais e a Marcha 

Mundial do Clima em novembro de 2019. Vamos também elaborar um calendário de 

lutas interativo da Setorial Nacional de modo a que se possa adicionar e divulgar os 

eventos de cada estado. 

         Em relação às duas resoluções do Diretório Nacional do PSOL de maio de 

2019, deliberamos coletivamente que vamos apoiar a campanha indígena pelo boicote de 

produtos brasileiros na Europa e a mobilização em torno da COP 25 no final do ano. 

         Somando-se a isso, vamos realizar um Censo Ecossocialista com toda a 

militância do PSOL até o final de 2019, de modo a saber com mais detalhes o tamanho 

da militância de fato ecossocialista do partido, onde ela se encontra e garantir sua 

integração aos canais de comunicação da Setorial.  

Acerca do Grupo de Trabalho de Cidades do Diretório Nacional do PSOL para 

as eleições de 2020, a Setorial Nacional, por meio de sua Coordenação Nacional, deve 

indicar dois camaradas para fazerem parte, com direito a veto em relação a qualquer 

proposta que seja eventualmente pautada. Ainda em relação à direção do Partido, vamos 

elaborar formalmente uma requisição de financiamento permanente junto ao Diretório 

Nacional do PSOL para podermos tocar nossa política. 

         Quanto às questões organizativas internas, vamos nos orientar por meio de uma 

Coordenação Nacional, um grupo fechado, eleito no Encontro Nacional, com vaga para 

até 02 (dois) camaradas por Estado mais o DF. Essa Coordenação será renovada 

parcialmente no próximo Encontro. Podendo haver rodízio destes nomes a partir de 

espaços deliberativos estaduais. Sua tarefa será dialogar com as instâncias partidárias do 

PSOL, estimular o funcionamento das equipes operativas abertas de Mobilização, 

Comunicação e Finanças e resolver eventuais litígios dentro delas. O indicativo de data 

para primeira reunião virtual: terça-feira, dia 13 de agosto, das 20 às 22 horas. 

         Além disso, vamos trabalhar também com Grupos de Trabalho Temáticos 

(GTT’s), grupos abertos, formados por membros da Coordenação Nacional e/ou 



camaradas filiados ao PSOL. Sua tarefa é sistematizar, acumular, formular e sugerir 

encaminhamentos sobre determinado tema específico de relevância para o Setorial. 

Podem ser criados tantos GTT’s quanto forem necessários, mas fica a cargo das 

pessoas interessadas em criá-lo a organização metodológica do mesmo, sendo necessário 

apenas a formalização junto à Coordenação Nacional. O primeiro deles será sobre 

veganismo e libertação animal, incluindo sacralização de animais em religiões de matriz 

africana e afrobrasileira. 
 

Gama-DF, 28 de julho de 2019 
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